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‭SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL‬
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‭AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90.002/2025‬

‭Torna-se‬ ‭público‬ ‭que‬ ‭o‬ ‭Conselho‬ ‭Regional‬ ‭de‬ ‭Engenharia‬ ‭e‬ ‭Agronomia‬ ‭do‬ ‭Rio‬ ‭de‬
‭Janeiro‬ ‭–‬ ‭Crea-RJ‬ ‭realizará‬ ‭Dispensa‬ ‭Eletrônica,‬ ‭com‬ ‭critério‬ ‭de‬ ‭julgamento‬ ‭menor‬
‭preço,‬ ‭na‬ ‭hipótese‬ ‭do‬ ‭art.‬ ‭75,‬ ‭inciso‬ ‭II,‬ ‭nos‬‭termos‬‭da‬‭Lei‬‭n.º‬‭14.133,‬‭de‬‭1º‬‭de‬‭abril‬‭de‬
‭2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis.‬

‭Data do Período de Lances: 24/02/2025‬
‭Horário do Período de Lances: 08:00 às 14:00‬
‭Link: https://www.gov.br/compras/pt-br‬
‭Critério de Julgamento: Menor preço‬

‭1.‬‭OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA‬
‭1.1.‬ ‭O‬ ‭objeto‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭procedimento‬ ‭é‬ ‭a‬ ‭escolha‬ ‭da‬ ‭proposta‬‭mais‬‭vantajosa‬‭para‬‭a‬
‭contratação,‬ ‭por‬ ‭dispensa‬ ‭de‬ ‭licitação,‬ ‭de‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭serviço‬ ‭de‬ ‭monitoramento‬ ‭nas‬
‭inspetorias‬‭de‬‭Campos‬‭dos‬‭Goytacazes,‬‭Petrópolis‬‭e‬‭Volta‬‭Redonda,‬‭com‬‭o‬‭fornecimento‬‭e‬
‭manutenção‬ ‭dos‬ ‭sistemas‬ ‭de‬ ‭alarme‬ ‭instalados‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭equipamentos‬ ‭necessários,‬
‭conforme especificações constantes do Termo de Referência em anexo.‬

‭1.2.‬ ‭O‬ ‭critério‬ ‭de‬ ‭julgamento‬ ‭adotado‬ ‭será‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭preço,‬ ‭observadas‬ ‭as‬ ‭exigências‬
‭contidas‬ ‭neste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭e‬ ‭seus‬ ‭Anexos‬ ‭quanto‬ ‭às‬ ‭especificações‬ ‭do‬
‭objeto.‬

‭2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA‬
‭2.1.‬ ‭A‬ ‭participação‬ ‭na‬ ‭presente‬ ‭dispensa‬ ‭eletrônica‬ ‭ocorrerá‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭do‬ ‭Sistema‬ ‭de‬
‭Dispensa‬ ‭Eletrônica,‬ ‭ferramenta‬ ‭informatizada‬ ‭integrante‬ ‭do‬ ‭Sistema‬ ‭de‬ ‭Compras‬ ‭do‬
‭Governo‬ ‭Federal‬ ‭–‬ ‭Compras.gov.br,‬ ‭disponível‬ ‭no‬‭Portal‬‭de‬‭Compras‬‭do‬‭Governo‬‭Federal,‬
‭no endereço eletrônico www.gov.br/compras.‬
‭2.1.1.‬ ‭O‬ ‭procedimento‬ ‭será‬ ‭divulgado‬ ‭no‬ ‭Compras.gov.br‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭Portal‬ ‭Nacional‬ ‭de‬
‭Contratações‬ ‭Públicas‬ ‭-‬ ‭PNCP,‬ ‭e‬ ‭encaminhado‬ ‭automaticamente‬ ‭aos‬ ‭fornecedores‬
‭registrados‬ ‭no‬‭Sistema‬‭de‬‭Registro‬‭Cadastral‬‭Unificado‬‭-‬‭Sicaf,‬‭por‬‭mensagem‬‭eletrônica,‬
‭na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.‬

‭2.1.1.1‬ ‭O‬ ‭Compras.gov.br‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭acessado‬ ‭pela‬ ‭web‬ ‭ou‬ ‭pelo‬ ‭aplicativo‬
‭Compras.gov.br.‬
‭2.1.2.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭é‬ ‭o‬ ‭responsável‬ ‭por‬ ‭qualquer‬ ‭transação‬‭efetuada‬‭diretamente‬‭ou‬
‭por‬‭seu‬‭representante‬‭no‬‭Sistema‬‭de‬‭Dispensa‬‭Eletrônica,‬‭não‬‭cabendo‬‭ao‬‭provedor‬‭do‬
‭Sistema‬ ‭ou‬ ‭ao‬ ‭órgão‬ ‭entidade‬ ‭promotor‬ ‭do‬ ‭procedimento‬ ‭a‬ ‭responsabilidade‬ ‭por‬
‭eventuais‬ ‭danos‬ ‭decorrentes‬ ‭de‬ ‭uso‬ ‭indevido‬ ‭da‬ ‭senha,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭por‬ ‭terceiros‬ ‭não‬
‭autorizados.‬
‭2.1.3.‬‭A‬‭participação‬‭será‬‭exclusiva‬‭a‬‭microempresas‬‭e‬‭a‬‭empresas‬‭de‬‭pequeno‬‭porte,‬
‭nos‬‭termos‬‭do‬‭art.‬‭49,‬‭inciso‬‭IV,‬‭c/c‬‭o‬‭art.‬‭48,‬‭inciso‬‭I,‬‭da‬‭Lei‬‭Complementar‬‭nº‬‭123,‬‭de‬
‭14 de dezembro de 2006.‬
‭2.1.4.‬ ‭A‬ ‭obtenção‬ ‭do‬ ‭benefício‬ ‭a‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭refere‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭anterior‬ ‭fica‬ ‭limitada‬ ‭às‬
‭microempresas‬ ‭e‬ ‭às‬ ‭empresas‬ ‭de‬‭pequeno‬‭porte‬‭que,‬‭no‬‭ano-calendário‬‭de‬‭realização‬
‭do‬ ‭procedimento,‬ ‭ainda‬ ‭não‬ ‭tenham‬ ‭celebrado‬ ‭contratos‬ ‭com‬ ‭a‬‭Administração‬‭Pública‬
‭cujos‬ ‭valores‬ ‭somados‬ ‭extrapolem‬ ‭a‬ ‭receita‬ ‭bruta‬ ‭máxima‬ ‭admitida‬ ‭para‬ ‭fins‬ ‭de‬
‭enquadramento como empresa de pequeno porte.‬

‭2.2.‬‭Não poderão participar desta dispensa de licitação‬‭os fornecedores:‬
‭2.2.1.‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭atendam‬ ‭às‬ ‭condições‬ ‭deste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭e‬ ‭seu(s)‬
‭anexo(s);‬
‭2.2.2.‬ ‭estrangeiros‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭tenham‬ ‭representação‬ ‭legal‬ ‭no‬ ‭Brasil‬ ‭com‬ ‭poderes‬
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‭expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;‬
‭2.2.3.‬‭que se enquadrem nas seguintes vedações:‬
‭a)‬ ‭pessoa‬‭física‬‭ou‬‭jurídica‬‭que‬‭se‬‭encontre,‬‭ao‬‭tempo‬‭da‬‭contratação,‬‭impossibilitada‬

‭de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;‬
‭b)‬ ‭aquele‬ ‭que‬ ‭mantenha‬ ‭vínculo‬ ‭de‬ ‭natureza‬ ‭técnica,‬ ‭comercial,‬ ‭econômica,‬

‭financeira,‬‭trabalhista‬‭ou‬‭civil‬‭com‬‭dirigente‬‭do‬‭Crea-RJ‬‭ou‬‭com‬‭agente‬‭público‬‭que‬
‭desempenhe‬ ‭função‬ ‭na‬ ‭dispensa‬ ‭de‬ ‭licitação‬ ‭ou‬‭atue‬‭na‬‭fiscalização‬‭ou‬‭na‬‭gestão‬
‭do‬ ‭contrato,‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭deles‬ ‭seja‬ ‭cônjuge,‬ ‭companheiro‬ ‭ou‬ ‭parente‬ ‭em‬ ‭linha‬ ‭reta,‬
‭colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;‬

‭c)‬ ‭empresas‬‭controladoras,‬‭controladas‬‭ou‬‭coligadas,‬‭nos‬‭termos‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭6.404,‬‭de‬
‭15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;‬

‭d)‬ ‭pessoa‬ ‭física‬ ‭ou‬ ‭jurídica‬ ‭que,‬‭nos‬‭5‬‭(cinco)‬‭anos‬‭anteriores‬‭à‬‭divulgação‬‭do‬‭aviso,‬
‭tenha‬ ‭sido‬ ‭condenada‬ ‭judicialmente,‬ ‭com‬ ‭trânsito‬ ‭em‬ ‭julgado,‬ ‭por‬ ‭exploração‬ ‭de‬
‭trabalho‬ ‭infantil,‬ ‭por‬ ‭submissão‬ ‭de‬ ‭trabalhadores‬ ‭a‬ ‭condições‬ ‭análogas‬ ‭às‬ ‭de‬
‭escravo‬ ‭ou‬ ‭por‬ ‭contratação‬ ‭de‬ ‭adolescentes‬ ‭nos‬ ‭casos‬ ‭vedados‬ ‭pela‬ ‭legislação‬
‭trabalhista.‬

‭2.2.3.1.‬ ‭O‬ ‭disposto‬ ‭na‬ ‭alínea‬ ‭“a”‬ ‭aplica-se‬ ‭também‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭que‬ ‭atue‬ ‭em‬
‭substituição‬ ‭a‬ ‭outra‬ ‭pessoa,‬‭física‬‭ou‬‭jurídica,‬‭com‬‭o‬‭intuito‬‭de‬‭burlar‬‭a‬‭efetividade‬‭da‬
‭sanção‬ ‭a‬ ‭ela‬ ‭aplicada,‬‭inclusive‬‭a‬‭sua‬‭controladora,‬‭controlada‬‭ou‬‭coligada,‬‭desde‬‭que‬
‭devidamente‬ ‭comprovado‬ ‭o‬ ‭ilícito‬‭ou‬‭a‬‭utilização‬‭fraudulenta‬‭da‬‭personalidade‬‭jurídica‬
‭do fornecedor.‬
‭2.2.4.‬ ‭Organizações‬ ‭da‬ ‭Sociedade‬ ‭Civil‬ ‭de‬ ‭Interesse‬ ‭Público‬ ‭-‬ ‭OSCIP,‬ ‭atuando‬ ‭nessa‬
‭condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e‬
‭2.2.5.‬‭sociedades cooperativas.‬

‭2.3.‬‭Não‬‭poderá‬‭participar,‬‭direta‬‭ou‬‭indiretamente,‬‭da‬‭dispensa‬‭eletrônica‬‭ou‬‭da‬‭execução‬
‭do‬‭contrato‬‭agente‬‭público‬‭do‬‭Crea-RJ,‬‭devendo‬‭ser‬‭observadas‬‭as‬‭situações‬‭que‬‭possam‬
‭configurar‬‭conflito‬‭de‬‭interesses‬‭no‬‭exercício‬‭ou‬‭após‬‭o‬‭exercício‬‭do‬‭cargo‬‭ou‬‭emprego,‬‭nos‬
‭termos‬‭da‬‭legislação‬‭que‬‭disciplina‬‭a‬‭matéria,‬‭conforme‬‭§‬‭1º‬‭do‬‭art.‬‭9º‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬
‭de 2021.‬

‭3.‬ ‭INGRESSO‬ ‭NA‬ ‭DISPENSA‬ ‭ELETRÔNICA‬ ‭E‬ ‭CADASTRAMENTO‬ ‭DA‬ ‭PROPOSTA‬
‭INICIAL‬
‭3.1.‬ ‭O‬ ‭ingresso‬ ‭do‬ ‭fornecedor‬ ‭na‬ ‭disputa‬ ‭da‬ ‭dispensa‬ ‭eletrônica‬ ‭ocorrerá‬ ‭com‬ ‭o‬
‭cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.‬
‭3.2.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭interessado,‬ ‭após‬ ‭a‬ ‭divulgação‬ ‭do‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta,‬
‭encaminhará,‬ ‭exclusivamente‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭do‬ ‭Sistema‬ ‭de‬ ‭Dispensa‬ ‭Eletrônica,‬ ‭a‬ ‭proposta‬
‭com‬‭a‬‭descrição‬‭do‬‭objeto‬‭ofertado,‬‭a‬‭marca‬‭do‬‭produto,‬‭quando‬‭for‬‭o‬‭caso,‬‭e‬‭o‬‭preço‬‭ou‬‭o‬
‭desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.‬
‭3.3.‬ ‭Todas‬ ‭as‬ ‭especificações‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭contidas‬ ‭na‬ ‭proposta,‬ ‭em‬ ‭especial‬ ‭o‬ ‭preço,‬
‭vinculam a Contratada.‬
‭3.4.‬ ‭Nos‬ ‭valores‬ ‭propostos,‬ ‭estarão‬ ‭inclusos‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭custos‬ ‭operacionais,‬ ‭encargos‬
‭previdenciários,‬‭trabalhistas,‬‭tributários,‬‭comerciais‬‭e‬‭quaisquer‬‭outros‬‭que‬‭incidam‬‭direta‬
‭ou indiretamente na execução do objeto.‬

‭3.4.1.‬ ‭A‬ ‭proposta‬ ‭deverá‬ ‭conter‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭compreende‬ ‭a‬ ‭integralidade‬ ‭dos‬
‭custos‬‭para‬‭atendimento‬‭dos‬‭direitos‬‭trabalhistas‬‭assegurados‬‭na‬‭Constituição‬‭Federal,‬
‭nas‬‭leis‬‭trabalhistas,‬‭nas‬‭normas‬‭infralegais,‬‭nas‬‭convenções‬‭coletivas‬‭de‬‭trabalho‬‭e‬‭nos‬
‭termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.‬
‭3.4.2.‬‭Os‬‭preços‬‭ofertados,‬‭tanto‬‭na‬‭proposta‬‭inicial,‬‭quanto‬‭na‬‭etapa‬‭de‬‭lances,‬‭serão‬
‭de‬ ‭exclusiva‬ ‭responsabilidade‬ ‭do‬ ‭fornecedor,‬ ‭não‬ ‭lhe‬ ‭assistindo‬ ‭o‬ ‭direito‬ ‭de‬ ‭pleitear‬
‭qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.‬
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‭3.5.‬‭Se‬‭o‬‭regime‬‭tributário‬‭da‬‭empresa‬‭implicar‬‭o‬‭recolhimento‬‭de‬‭tributos‬‭em‬‭percentuais‬
‭variáveis,‬ ‭a‬ ‭cotação‬ ‭adequada‬ ‭será‬ ‭aquela‬ ‭correspondente‬ ‭à‬ ‭média‬ ‭dos‬ ‭efetivos‬
‭recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.‬
‭3.6.‬‭Independentemente‬‭do‬‭percentual‬‭do‬‭tributo‬‭que‬‭constar‬‭da‬‭planilha,‬‭no‬‭pagamento‬
‭serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.‬
‭3.7.‬ ‭A‬ ‭apresentação‬ ‭das‬ ‭propostas‬ ‭implica‬ ‭obrigatoriedade‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬
‭disposições‬ ‭nelas‬ ‭contidas,‬ ‭em‬ ‭conformidade‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭que‬ ‭dispõe‬ ‭o‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência,‬
‭assumindo‬ ‭o‬ ‭proponente‬ ‭o‬ ‭compromisso‬ ‭de‬ ‭executar‬ ‭os‬ ‭serviços‬ ‭nos‬ ‭seus‬ ‭termos,‬ ‭bem‬
‭como‬ ‭de‬ ‭fornecer‬ ‭os‬ ‭materiais,‬ ‭equipamentos,‬ ‭ferramentas‬ ‭e‬ ‭utensílios‬ ‭necessários,‬ ‭em‬
‭quantidades‬‭e‬‭qualidades‬‭adequadas‬‭à‬‭perfeita‬‭execução‬‭contratual,‬‭promovendo,‬‭quando‬
‭requerido, sua substituição.‬
‭3.8.‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭validade‬‭da‬‭proposta‬‭não‬‭será‬‭inferior‬‭a‬‭30‬‭(trinta)‬‭dias,‬‭a‬‭contar‬‭da‬‭data‬
‭de sua apresentação.‬
‭3.9.‬‭No‬‭cadastramento‬‭da‬‭proposta‬‭inicial,‬‭o‬‭fornecedor‬‭deverá,‬‭também,‬‭assinalar‬‭Termo‬
‭de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:‬

‭3.9.1.‬ ‭que‬ ‭inexistem‬ ‭fatos‬ ‭impeditivos‬ ‭para‬ ‭sua‬ ‭habilitação‬ ‭no‬ ‭certame,‬ ‭ciente‬ ‭da‬
‭obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;‬
‭3.9.2.‬ ‭que‬ ‭está‬ ‭ciente‬‭e‬‭concorda‬‭com‬‭as‬‭condições‬‭contidas‬‭no‬‭Aviso‬‭de‬‭Contratação‬
‭Direta e seus anexos;‬
‭3.9.3.‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭responsabiliza‬ ‭pelas‬ ‭transações‬ ‭que‬ ‭forem‬ ‭efetuadas‬ ‭no‬ ‭sistema,‬
‭assumindo-as como firmes e verdadeiras;‬
‭3.9.4.‬ ‭que‬ ‭cumpre‬ ‭as‬ ‭exigências‬ ‭de‬ ‭reserva‬ ‭de‬ ‭cargos‬ ‭para‬‭pessoa‬‭com‬‭deficiência‬‭e‬
‭para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.‬
‭3.9.5.‬‭que‬‭não‬‭emprega‬‭menor‬‭de‬‭18‬‭anos‬‭em‬‭trabalho‬‭noturno,‬‭perigoso‬‭ou‬‭insalubre‬
‭e‬ ‭não‬ ‭emprega‬ ‭menor‬ ‭de‬ ‭16‬ ‭anos,‬ ‭salvo‬ ‭menor,‬ ‭a‬ ‭partir‬ ‭de‬ ‭14‬ ‭anos,‬‭na‬‭condição‬‭de‬
‭aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.‬

‭3.10.‬‭O‬‭fornecedor‬‭enquadrado‬‭como‬‭microempresa‬‭ou‬‭empresa‬‭de‬‭pequeno‬‭porte‬‭deverá‬
‭declarar,‬ ‭ainda,‬ ‭em‬ ‭campo‬ ‭próprio‬ ‭do‬ ‭sistema‬ ‭eletrônico,‬ ‭que‬ ‭cumpre‬ ‭os‬ ‭requisitos‬
‭estabelecidos‬‭no‬‭artigo‬‭3°‬‭da‬‭Lei‬‭Complementar‬‭nº‬‭123,‬‭de‬‭2006,‬‭estando‬‭apto‬‭a‬‭usufruir‬
‭do‬ ‭tratamento‬ ‭favorecido‬ ‭estabelecido‬ ‭em‬ ‭seus‬ ‭arts.‬ ‭42‬ ‭a‬ ‭49,‬ ‭observado‬ ‭o‬‭disposto‬‭nos‬
‭§§1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭4. FASE DE LANCES‬

‭4.1.‬‭A‬‭partir‬‭da‬‭data‬‭e‬‭horário‬‭estabelecidos‬‭neste‬‭Aviso‬‭de‬‭Contratação‬‭Direta,‬‭a‬‭sessão‬
‭pública‬ ‭será‬ ‭automaticamente‬ ‭aberta‬ ‭pelo‬ ‭sistema‬ ‭para‬ ‭o‬ ‭envio‬ ‭de‬ ‭lances‬ ‭públicos‬ ‭e‬
‭sucessivos,‬‭exclusivamente‬‭por‬‭meio‬‭do‬‭sistema‬‭eletrônico,‬‭sendo‬‭encerrado‬‭no‬‭horário‬‭de‬
‭finalização dos lances também já previsto neste aviso.‬
‭4.2.‬ ‭Iniciada‬ ‭a‬ ‭etapa‬ ‭competitiva,‬ ‭os‬ ‭fornecedores‬ ‭deverão‬ ‭encaminhar‬ ‭lances‬
‭exclusivamente‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭sistema‬ ‭eletrônico,‬‭sendo‬‭imediatamente‬‭informados‬‭do‬‭seu‬
‭recebimento e do valor consignado no registro.‬

‭4.2.1.‬‭O lance deverá ser ofertado pelo valor total‬‭do item.‬
‭4.3.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭somente‬ ‭poderá‬ ‭oferecer‬ ‭valor‬ ‭inferior‬ ‭ou‬ ‭percentual‬ ‭de‬ ‭desconto‬
‭superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.‬

‭4.3.1.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭poderá‬ ‭oferecer‬ ‭lances‬ ‭sucessivos‬ ‭iguais‬ ‭ou‬ ‭superiores‬ ‭ao‬ ‭lance‬
‭que‬ ‭esteja‬ ‭vencendo‬ ‭o‬ ‭certame,‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭inferiores‬ ‭ao‬ ‭menor‬ ‭por‬ ‭ele‬ ‭ofertado‬ ‭e‬
‭registrado‬‭pelo‬‭sistema,‬‭sendo‬‭tais‬‭lances‬‭definidos‬‭como‬‭“lances‬‭intermediários”,‬‭para‬
‭os fins deste Aviso de Contratação Direta.‬
‭4.3.2.‬ ‭O‬ ‭intervalo‬ ‭mínimo‬ ‭de‬ ‭diferença‬ ‭de‬ ‭valores‬ ‭entre‬ ‭os‬ ‭lances,‬ ‭que‬‭incidirá‬‭tanto‬
‭em‬‭relação‬‭aos‬‭lances‬‭intermediários‬‭quanto‬‭em‬‭relação‬‭ao‬‭que‬‭cobrir‬‭a‬‭melhor‬‭oferta‬‭é‬
‭de‬‭R$1,00 (um real)‬‭.‬
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‭4.4.‬ ‭Havendo‬ ‭lances‬ ‭iguais‬ ‭ao‬ ‭menor‬ ‭já‬ ‭ofertado,‬ ‭prevalecerá‬ ‭aquele‬‭que‬‭for‬‭recebido‬‭e‬
‭registrado primeiro no sistema.‬
‭4.5.‬‭Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá‬‭com o valor de sua proposta.‬
‭4.6.‬‭Durante‬‭o‬‭procedimento,‬‭os‬‭fornecedores‬‭serão‬‭informados,‬‭em‬‭tempo‬‭real,‬‭do‬‭valor‬
‭do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.‬
‭4.7.‬‭Imediatamente‬‭após‬‭o‬‭término‬‭do‬‭prazo‬‭estabelecido‬‭para‬‭a‬‭fase‬‭de‬‭lances,‬‭haverá‬‭o‬
‭seu‬ ‭encerramento,‬‭com‬‭o‬‭ordenamento‬‭e‬‭divulgação‬‭dos‬‭lances,‬‭pelo‬‭sistema,‬‭em‬‭ordem‬
‭crescente de classificação.‬

‭4.7.1.‬ ‭O‬ ‭encerramento‬ ‭da‬ ‭fase‬‭de‬‭lances‬‭ocorrerá‬‭de‬‭forma‬‭automática‬‭pontualmente‬
‭no‬ ‭horário‬ ‭indicado,‬ ‭sem‬ ‭qualquer‬ ‭possibilidade‬ ‭de‬‭prorrogação‬‭e‬‭não‬‭havendo‬‭tempo‬
‭aleatório ou mecanismo similar.‬

‭5.‬‭JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS‬

‭5.1.‬ ‭Encerrada‬ ‭a‬ ‭fase‬ ‭de‬ ‭lances,‬ ‭quando‬ ‭a‬ ‭proposta‬ ‭do‬ ‭primeiro‬ ‭colocado‬ ‭permanecer‬
‭acima‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭máximo‬ ‭definido‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭contratação,‬ ‭o‬ ‭agente‬ ‭de‬ ‭contratação‬ ‭poderá‬
‭negociar condições mais vantajosas.‬

‭5.1.1.‬ ‭Neste‬ ‭caso,‬ ‭será‬ ‭encaminhada‬ ‭contraproposta‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭que‬ ‭tenha‬
‭apresentado‬ ‭o‬ ‭menor‬ ‭preço,‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭obtida‬ ‭a‬ ‭melhor‬ ‭proposta‬ ‭compatível‬ ‭em‬
‭relação ao estipulado pelo Crea-RJ.‬
‭5.1.2.‬ ‭A‬ ‭negociação‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭feita‬ ‭com‬ ‭os‬ ‭demais‬ ‭fornecedores‬ ‭classificados,‬
‭exclusivamente‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭do‬ ‭sistema,‬ ‭respeitada‬ ‭a‬ ‭ordem‬ ‭de‬ ‭classificação,‬ ‭quando‬ ‭o‬
‭primeiro‬ ‭colocado,‬ ‭mesmo‬ ‭após‬ ‭a‬ ‭negociação,‬ ‭for‬ ‭desclassificado‬ ‭em‬ ‭razão‬ ‭de‬ ‭sua‬
‭proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.‬

‭5.2.‬ ‭Em‬ ‭qualquer‬ ‭caso,‬ ‭concluída‬ ‭a‬ ‭negociação,‬ ‭se‬ ‭houver,‬ ‭o‬ ‭resultado‬‭será‬‭divulgado‬‭a‬
‭todos‬ ‭e‬ ‭registrado‬ ‭na‬ ‭ata‬ ‭do‬ ‭procedimento‬ ‭da‬ ‭dispensa‬ ‭eletrônica,‬ ‭devendo‬ ‭esta‬ ‭ser‬
‭anexada aos autos do processo de contratação.‬
‭5.3.‬ ‭Constatada‬ ‭a‬ ‭compatibilidade‬ ‭entre‬ ‭o‬ ‭valor‬ ‭da‬ ‭proposta‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭estipulado‬ ‭para‬ ‭a‬
‭contratação,‬ ‭será‬ ‭solicitado‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭o‬‭envio‬‭da‬‭proposta‬‭adequada‬‭ao‬‭último‬‭lance‬
‭ofertado‬ ‭ou‬ ‭ao‬ ‭valor‬ ‭negociado,‬ ‭se‬ ‭for‬ ‭o‬ ‭caso,‬ ‭acompanhada‬ ‭dos‬ ‭documentos‬
‭complementares, quando necessários, no prazo de 1 (uma) hora.‬
‭5.4.‬‭Encerrada‬‭a‬‭etapa‬‭de‬‭negociação,‬‭se‬‭houver,‬‭o‬‭agente‬‭de‬‭contratação‬‭verificará‬‭se‬‭o‬
‭fornecedor‬ ‭provisoriamente‬ ‭classificado‬ ‭em‬ ‭primeiro‬ ‭lugar‬ ‭atende‬ ‭às‬ ‭condições‬ ‭de‬
‭participação‬ ‭no‬ ‭certame,‬ ‭conforme‬ ‭previsto‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭14‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021‬ ‭e‬
‭legislação‬ ‭correlata,‬ ‭especialmente‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭sanção‬ ‭que‬ ‭impeça‬ ‭a‬
‭participação‬ ‭no‬ ‭processo‬ ‭de‬ ‭contratação‬ ‭direta‬ ‭ou‬ ‭a‬ ‭futura‬ ‭contratação,‬ ‭mediante‬ ‭a‬
‭consulta aos seguintes cadastros:‬

‭5.4.1.‬‭SICAF;‬
‭5.4.2.‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Inidôneas‬ ‭e‬ ‭Suspensas‬ ‭-‬ ‭CEIS,‬ ‭mantido‬ ‭pela‬
‭Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e‬
‭5.4.3.‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Punidas‬ ‭–‬ ‭CNEP,‬ ‭mantido‬ ‭pela‬
‭Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).‬

‭5.5.‬‭A‬‭consulta‬‭aos‬‭cadastros‬‭será‬‭realizada‬‭em‬‭nome‬‭da‬‭empresa‬‭fornecedora‬‭e‬‭também‬
‭de‬‭seu‬‭sócio‬‭majoritário,‬‭por‬‭força‬‭da‬‭vedação‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭artigo‬‭12‬‭da‬‭Lei‬‭n°‬‭8.429,‬‭de‬
‭1992.‬
‭5.6.‬ ‭Caso‬ ‭conste‬ ‭na‬ ‭Consulta‬ ‭de‬ ‭Situação‬ ‭do‬ ‭fornecedor‬ ‭a‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭Ocorrências‬
‭Impeditivas‬ ‭Indiretas,‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭diligenciará‬ ‭para‬ ‭verificar‬ ‭se‬ ‭houve‬ ‭fraude‬ ‭por‬ ‭parte‬ ‭das‬
‭empresas‬‭apontadas‬‭no‬‭Relatório‬‭de‬‭Ocorrências‬‭Impeditivas‬‭Indiretas‬‭(IN‬‭nº‬‭3/2018,‬‭art.‬
‭29, caput).‬

‭5.6.1.‬ ‭A‬ ‭tentativa‬‭de‬‭burla‬‭será‬‭verificada‬‭por‬‭meio‬‭dos‬‭vínculos‬‭societários,‬‭linhas‬‭de‬
‭fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).‬
‭5.6.2.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭será‬ ‭convocado‬ ‭para‬ ‭manifestação‬ ‭previamente‬ ‭a‬ ‭uma‬ ‭eventual‬
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‭desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).‬
‭5.6.3.‬ ‭Constatada‬ ‭a‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭sanção,‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬‭será‬‭reputado‬‭inabilitado,‬‭por‬
‭falta de condição de participação.‬

‭5.7.‬ ‭Verificadas‬ ‭as‬ ‭condições‬ ‭de‬‭participação,‬‭o‬‭gestor‬‭examinará‬‭a‬‭proposta‬‭classificada‬
‭em‬‭primeiro‬‭lugar‬‭quanto‬‭à‬‭adequação‬‭ao‬‭objeto‬‭e‬‭à‬‭compatibilidade‬‭do‬‭preço‬‭em‬‭relação‬
‭ao‬ ‭máximo‬ ‭estipulado‬ ‭para‬ ‭contratação‬ ‭neste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭e‬ ‭em‬ ‭seus‬
‭anexos.‬
‭5.8.‬‭Será desclassificada a proposta vencedora que:‬

‭5.8.1.‬‭contiver vícios insanáveis;‬
‭5.8.2.‬‭não‬‭obedecer‬‭às‬‭especificações‬‭técnicas‬‭pormenorizadas‬‭neste‬‭aviso‬‭ou‬‭em‬‭seus‬
‭anexos;‬
‭5.8.3‬ ‭apresentar‬ ‭preços‬ ‭inexequíveis‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭permanecerem‬ ‭acima‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭máximo‬
‭definido para a contratação;‬
‭5.8.4.‬‭não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando‬‭exigido pelo Crea-RJ;‬
‭5.8.5.‬ ‭apresentar‬ ‭desconformidade‬ ‭com‬ ‭quaisquer‬ ‭outras‬ ‭exigências‬ ‭deste‬ ‭aviso‬ ‭ou‬
‭seus anexos, desde que insanável.‬

‭5.9.‬ ‭Quando‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭não‬ ‭conseguir‬ ‭comprovar‬ ‭que‬ ‭possui‬ ‭ou‬ ‭possuirá‬ ‭recursos‬
‭suficientes‬‭para‬‭executar‬‭a‬‭contento‬‭o‬‭objeto,‬‭será‬‭considerada‬‭inexequível‬‭a‬‭proposta‬‭de‬
‭preços ou menor lance que:‬

‭5.9.1.‬ ‭for‬ ‭insuficiente‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭cobertura‬ ‭dos‬ ‭custos‬ ‭da‬ ‭contratação,‬ ‭apresente‬ ‭preços‬
‭global‬ ‭ou‬‭unitários‬‭simbólicos,‬‭irrisórios‬‭ou‬‭de‬‭valor‬‭zero,‬‭incompatíveis‬‭com‬‭os‬‭preços‬
‭dos‬ ‭insumos‬ ‭e‬ ‭salários‬ ‭de‬ ‭mercado,‬ ‭acrescidos‬ ‭dos‬‭respectivos‬‭encargos,‬‭ainda‬‭que‬‭o‬
‭ato‬‭convocatório‬‭da‬‭dispensa‬‭não‬‭tenha‬‭estabelecido‬‭limites‬‭mínimos,‬‭exceto‬‭quando‬‭se‬
‭referirem‬‭a‬‭materiais‬‭e‬‭instalações‬‭de‬‭propriedade‬‭do‬‭próprio‬‭fornecedor,‬‭para‬‭os‬‭quais‬
‭ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.‬
‭5.9.2.‬‭apresentar‬‭um‬‭ou‬‭mais‬‭valores‬‭da‬‭planilha‬‭de‬‭custo‬‭que‬‭sejam‬‭inferiores‬‭àqueles‬
‭fixados‬ ‭em‬ ‭instrumentos‬ ‭de‬ ‭caráter‬ ‭normativo‬ ‭obrigatório,‬ ‭tais‬ ‭como‬ ‭leis,‬ ‭medidas‬
‭provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.‬

‭5.10.‬ ‭Se‬ ‭houver‬ ‭indícios‬ ‭de‬ ‭inexequibilidade‬ ‭da‬ ‭proposta‬ ‭de‬ ‭preço,‬ ‭ou‬ ‭em‬ ‭caso‬ ‭da‬
‭necessidade‬ ‭de‬ ‭esclarecimentos‬‭complementares,‬‭poderão‬‭ser‬‭efetuadas‬‭diligências,‬‭para‬
‭que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.‬

‭5.10.1.‬ ‭Erros‬ ‭no‬ ‭preenchimento‬ ‭da‬ ‭planilha‬ ‭não‬ ‭constituem‬ ‭motivo‬ ‭para‬ ‭a‬
‭desclassificação‬ ‭da‬ ‭proposta.‬ ‭A‬ ‭planilha‬‭poderá‬‭ser‬‭ajustada‬‭pelo‬‭fornecedor,‬‭no‬‭prazo‬
‭indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.‬
‭5.10.2.‬‭O‬‭ajuste‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭este‬‭dispositivo‬‭se‬‭limita‬‭a‬‭sanar‬‭erros‬‭ou‬‭falhas‬‭que‬‭não‬
‭alterem a substância das propostas;‬
‭5.10.3.‬ ‭Considera-se‬ ‭erro‬ ‭no‬ ‭preenchimento‬ ‭da‬ ‭planilha‬ ‭passível‬ ‭de‬ ‭correção‬ ‭a‬
‭indicação‬ ‭de‬ ‭recolhimento‬ ‭de‬ ‭impostos‬ ‭e‬ ‭contribuições‬ ‭na‬‭forma‬‭do‬‭Simples‬‭Nacional,‬
‭quando não cabível esse regime.‬

‭5.11.‬ ‭Para‬ ‭fins‬ ‭de‬ ‭análise‬ ‭da‬ ‭proposta,‬ ‭quanto‬ ‭ao‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬ ‭especificações‬ ‭do‬
‭objeto,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭colhida‬ ‭a‬ ‭manifestação‬ ‭escrita‬ ‭do‬ ‭setor‬ ‭requisitante‬ ‭do‬ ‭serviço‬‭ou‬‭da‬
‭área especializada no objeto.‬
‭5.12.‬‭Se‬‭a‬‭proposta‬‭ou‬‭lance‬‭vencedor‬‭for‬‭desclassificado,‬‭será‬‭examinada‬‭a‬‭proposta‬‭ou‬
‭lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.‬
‭5.13.‬‭Havendo‬‭necessidade,‬‭a‬‭sessão‬‭será‬‭suspensa,‬‭informando-se‬‭no‬‭“chat”‬‭a‬‭nova‬‭data‬
‭e horário para a sua continuidade.‬
‭5.14.‬ ‭Encerrada‬ ‭a‬ ‭análise‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭aceitação‬ ‭da‬ ‭proposta,‬ ‭será‬ ‭iniciada‬ ‭a‬ ‭fase‬ ‭de‬
‭habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.‬

‭6.‬‭HABILITAÇÃO‬

‭6.1.‬ ‭Os‬ ‭documentos‬ ‭a‬ ‭serem‬ ‭exigidos‬ ‭para‬ ‭fins‬ ‭de‬ ‭habilitação‬ ‭constam‬ ‭do‬ ‭Termo‬ ‭de‬
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‭Referência‬ ‭em‬ ‭anexo‬ ‭e‬ ‭serão‬ ‭solicitados‬ ‭do‬ ‭fornecedor‬ ‭mais‬ ‭bem‬‭classificado‬‭na‬‭fase‬‭de‬
‭lances.‬
‭6.2.‬ ‭A‬ ‭habilitação‬ ‭dos‬ ‭fornecedores‬ ‭será‬ ‭verificada‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭do‬ ‭SICAF,‬ ‭nos‬ ‭documentos‬
‭por ele abrangidos.‬

‭6.2.1.‬ ‭É‬ ‭dever‬ ‭do‬ ‭fornecedor‬ ‭atualizar‬ ‭previamente‬ ‭as‬ ‭comprovações‬ ‭constantes‬ ‭do‬
‭SICAF‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭estejam‬ ‭vigentes‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭da‬ ‭abertura‬ ‭da‬ ‭sessão‬ ‭pública,‬ ‭ou‬
‭encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.‬
‭6.2.2.‬ ‭O‬ ‭descumprimento‬ ‭do‬ ‭subitem‬ ‭acima‬ ‭implicará‬ ‭a‬ ‭inabilitação‬ ‭do‬ ‭fornecedor,‬
‭exceto‬ ‭se‬ ‭a‬ ‭consulta‬ ‭aos‬ ‭sítios‬ ‭eletrônicos‬ ‭oficiais‬ ‭emissores‬ ‭de‬ ‭certidões‬ ‭lograr‬‭êxito‬
‭em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).‬

‭6.3.‬‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭necessidade‬‭de‬‭envio‬‭de‬‭documentos‬‭complementares,‬‭indispensáveis‬
‭à‬ ‭confirmação‬ ‭dos‬ ‭já‬ ‭apresentados‬‭para‬‭a‬‭habilitação,‬‭ou‬‭de‬‭documentos‬‭não‬‭constantes‬
‭do‬‭SICAF,‬‭o‬‭fornecedor‬‭será‬‭convocado‬‭a‬‭encaminhá-los,‬‭em‬‭formato‬‭digital,‬‭por‬‭meio‬‭do‬
‭sistema,‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭2‬ ‭(duas)‬ ‭horas,‬ ‭sob‬ ‭pena‬ ‭de‬ ‭inabilitação.‬ ‭(art.‬ ‭19,‬ ‭§‬ ‭3º,‬ ‭da‬ ‭IN‬
‭Seges/ME nº 67, de 2021).‬
‭6.4.‬ ‭Somente‬ ‭haverá‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬ ‭comprovação‬ ‭do‬ ‭preenchimento‬ ‭de‬ ‭requisitos‬
‭mediante‬ ‭apresentação‬ ‭dos‬ ‭documentos‬ ‭originais‬ ‭não-digitais‬ ‭quando‬ ‭houver‬ ‭dúvida‬ ‭em‬
‭relação à integridade do documento digital.‬
‭6.5.‬‭Não‬‭serão‬‭aceitos‬‭documentos‬‭de‬‭habilitação‬‭com‬‭indicação‬‭de‬‭CNPJ/CPF‬‭diferentes,‬
‭salvo aqueles legalmente permitidos.‬
‭6.6.‬‭Se‬‭o‬‭fornecedor‬‭for‬‭a‬‭matriz,‬‭todos‬‭os‬‭documentos‬‭deverão‬‭estar‬‭em‬‭nome‬‭da‬‭matriz,‬
‭e‬‭se‬‭o‬‭fornecedor‬‭for‬‭a‬‭filial,‬‭todos‬‭os‬‭documentos‬‭deverão‬‭estar‬‭em‬‭nome‬‭da‬‭filial,‬‭exceto‬
‭para‬ ‭atestados‬ ‭de‬ ‭capacidade‬ ‭técnica,‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭caso‬‭daqueles‬‭documentos‬‭que,‬‭pela‬‭própria‬
‭natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.‬
‭6.7.‬ ‭Serão‬ ‭aceitos‬ ‭registros‬ ‭de‬ ‭CNPJ‬ ‭de‬ ‭fornecedor‬ ‭matriz‬ ‭e‬ ‭filial‬ ‭com‬ ‭diferenças‬ ‭de‬
‭números‬ ‭de‬ ‭documentos‬ ‭pertinentes‬ ‭ao‬ ‭CND‬ ‭e‬ ‭ao‬ ‭CRF/FGTS,‬ ‭quando‬ ‭for‬ ‭comprovada‬ ‭a‬
‭centralização do recolhimento dessas contribuições.‬
‭6.8.‬‭Havendo‬‭necessidade‬‭de‬‭analisar‬‭minuciosamente‬‭os‬‭documentos‬‭exigidos,‬‭a‬‭sessão‬
‭será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.‬
‭6.9.‬ ‭Será‬ ‭inabilitado‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭comprovar‬ ‭sua‬ ‭habilitação,‬ ‭seja‬ ‭por‬ ‭não‬
‭apresentar‬ ‭quaisquer‬ ‭dos‬ ‭documentos‬ ‭exigidos,‬ ‭ou‬ ‭apresentá-los‬ ‭em‬ ‭desacordo‬ ‭com‬ ‭o‬
‭estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.‬

‭6.9.1.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭não‬ ‭atender‬ ‭às‬ ‭exigências‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭habilitação,‬ ‭o‬
‭Crea-RJ‬ ‭examinará‬ ‭a‬ ‭proposta‬ ‭subsequente,‬ ‭e‬ ‭assim‬ ‭sucessivamente,‬ ‭na‬ ‭ordem‬ ‭de‬
‭classificação,‬‭até‬‭a‬‭apuração‬‭de‬‭uma‬‭proposta‬‭que‬‭atenda‬‭às‬‭especificações‬‭do‬‭objeto‬‭e‬
‭as condições de habilitação.‬

‭6.10.‬ ‭Constatado‬ ‭o‬ ‭atendimento‬ ‭às‬ ‭exigências‬ ‭de‬ ‭habilitação,‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭será‬
‭habilitado.‬

‭7.‬‭CONTRATAÇÃO‬

‭7.1.‬ ‭Após‬ ‭a‬ ‭homologação‬ ‭e‬ ‭adjudicação,‬ ‭caso‬ ‭se‬ ‭conclua‬ ‭pela‬‭contratação,‬‭será‬‭firmado‬
‭Termo de Contrato ou instrumento equivalente.‬
‭7.2‬‭O‬‭adjudicatário‬‭terá‬‭o‬‭prazo‬‭de‬‭2‬‭(dois)‬‭dias‬‭úteis‬‭para‬‭assinar‬‭o‬‭Termo‬‭de‬‭Contrato‬‭ou‬
‭instrumento‬‭equivalente,‬‭contados‬‭a‬‭partir‬‭da‬‭data‬‭do‬‭seu‬‭recebimento,‬‭que‬‭será‬‭enviado‬
‭para‬ ‭o‬ ‭endereço‬ ‭de‬ ‭e-mail‬ ‭indicado‬ ‭na‬ ‭sua‬ ‭proposta,‬ ‭sob‬ ‭pena‬ ‭de‬ ‭decair‬ ‭o‬ ‭direito‬ ‭à‬
‭contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.‬
‭7.3.‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭previsto‬ ‭no‬ ‭item‬ ‭anterior‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭prorrogado,‬ ‭por‬ ‭igual‬ ‭período,‬ ‭por‬
‭solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Crea-RJ.‬
‭7.4.‬‭O prazo de vigência da contratação é o estabelecido‬‭no Termo de Referência.‬
‭7.5.‬‭Na‬‭assinatura‬‭do‬‭contrato‬‭ou‬‭do‬‭instrumento‬‭equivalente,‬‭será‬‭exigida‬‭a‬‭comprovação‬
‭das‬ ‭condições‬ ‭de‬ ‭habilitação‬ ‭e‬ ‭contratação‬ ‭consignadas‬ ‭neste‬ ‭aviso,‬ ‭que‬ ‭deverão‬ ‭ser‬
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‭mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.‬

‭8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS‬

‭8.1.‬ ‭Comete‬ ‭infração‬ ‭administrativa‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭que‬ ‭praticar‬ ‭quaisquer‬ ‭das‬ ‭hipóteses‬
‭previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:‬

‭8.1.1.‬‭dar causa à inexecução parcial do contrato;‬
‭8.1.2.‬‭dar‬‭causa‬‭à‬‭inexecução‬‭parcial‬‭do‬‭contrato‬‭que‬‭cause‬‭grave‬‭dano‬‭ao‬‭Crea-RJ,‬‭ao‬
‭funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;‬
‭8.1.3.‬‭dar causa à inexecução total do contrato;‬
‭8.1.4.‬‭deixar de entregar a documentação exigida para‬‭o certame;‬
‭8.1.5.‬ ‭não‬ ‭manter‬ ‭a‬ ‭proposta,‬ ‭salvo‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭de‬ ‭fato‬ ‭superveniente‬
‭devidamente justificado;‬
‭8.1.6.‬ ‭não‬ ‭celebrar‬ ‭o‬ ‭contrato‬ ‭ou‬ ‭não‬ ‭entregar‬ ‭a‬ ‭documentação‬ ‭exigida‬ ‭para‬ ‭a‬
‭contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;‬
‭8.1.7.‬ ‭ensejar‬ ‭o‬ ‭retardamento‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭ou‬ ‭da‬ ‭entrega‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭da‬‭contratação‬
‭direta sem motivo justificado;‬
‭8.1.8.‬‭apresentar‬‭declaração‬‭ou‬‭documentação‬‭falsa‬‭exigida‬‭para‬‭o‬‭certame‬‭ou‬‭prestar‬
‭declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;‬
‭8.1.9.‬ ‭fraudar‬ ‭a‬ ‭dispensa‬ ‭eletrônica‬ ‭ou‬ ‭praticar‬ ‭ato‬ ‭fraudulento‬ ‭na‬ ‭execução‬ ‭do‬
‭contrato;‬
‭8.1.10.‬ ‭comportar-se de modo inidôneo ou cometer‬‭fraude de qualquer natureza;‬
‭8.1.10.1.‬ ‭Considera-se‬ ‭comportamento‬ ‭inidôneo,‬ ‭entre‬ ‭outros,‬ ‭a‬ ‭declaração‬ ‭falsa‬
‭quanto‬ ‭às‬ ‭condições‬ ‭de‬ ‭participação,‬ ‭quanto‬ ‭ao‬ ‭enquadramento‬ ‭como‬ ‭ME/EPP‬ ‭ou‬ ‭o‬
‭conluio‬ ‭entre‬ ‭os‬ ‭fornecedores,‬ ‭em‬ ‭qualquer‬ ‭momento‬ ‭da‬ ‭dispensa,‬ ‭mesmo‬ ‭após‬ ‭o‬
‭encerramento da fase de lances.‬
‭8.1.11.‬ ‭praticar atos ilícitos com vistas a frustrar‬‭os objetivos deste certame;‬
‭8.1.12.‬ ‭praticar‬ ‭ato‬ ‭lesivo‬ ‭previsto‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭5º‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭12.846,‬ ‭de‬ ‭1º‬ ‭de‬ ‭agosto‬ ‭de‬
‭2013.‬

‭8.2.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭que‬ ‭cometer‬ ‭qualquer‬ ‭das‬ ‭infrações‬ ‭discriminadas‬ ‭nos‬ ‭subitens‬
‭anteriores‬ ‭ficará‬ ‭sujeito,‬ ‭sem‬ ‭prejuízo‬ ‭da‬ ‭responsabilidade‬ ‭civil‬ ‭e‬ ‭criminal,‬ ‭às‬ ‭seguintes‬
‭sanções:‬
‭a)‬‭advertência‬‭pela‬‭falta‬‭do‬‭subitem‬‭8.1.1.‬‭deste‬‭Aviso‬‭de‬‭Contratação‬‭Direta,‬‭quando‬‭não‬
‭se justificar a imposição de penalidade mais grave;‬
‭b‬‭)‬ ‭multa‬ ‭de‬‭5%‬‭(cinco‬‭por‬‭cento)‬‭sobre‬‭o‬‭valor‬‭do‬‭contrato,‬‭prejudicado(s)‬‭pela‬‭conduta‬
‭do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1. a 8.1.12.;‬
‭c)‬‭impedimento‬‭de‬‭licitar‬‭e‬‭contratar‬‭no‬‭âmbito‬‭da‬‭Administração‬‭Pública‬‭Federal‬‭direta‬‭e‬
‭indireta,‬‭pelo‬‭prazo‬‭máximo‬‭de‬‭3‬‭(três)‬‭anos,‬‭nos‬‭casos‬‭dos‬‭subitens‬‭8.1.2.‬‭a‬‭8.1.7.‬‭deste‬
‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta,‬ ‭quando‬ ‭não‬ ‭se‬ ‭justificar‬ ‭a‬ ‭imposição‬ ‭de‬ ‭penalidade‬ ‭mais‬
‭grave;‬
‭d)‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭para‬ ‭licitar‬ ‭ou‬ ‭contratar,‬ ‭que‬ ‭impedirá‬ ‭o‬ ‭responsável‬ ‭de‬
‭licitar‬‭ou‬‭contratar‬‭no‬‭âmbito‬‭da‬‭Administração‬‭Pública‬‭direta‬‭e‬‭indireta‬‭de‬‭todos‬‭os‬‭entes‬
‭federativos,‬‭pelo‬‭prazo‬‭mínimo‬‭de‬‭3‬‭(três)‬‭anos‬‭e‬‭máximo‬‭de‬‭6‬‭(seis)‬‭anos,‬‭nos‬‭casos‬‭dos‬
‭subitens‬ ‭8.1.8.‬ ‭a‬ ‭8.1.12.,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭nos‬ ‭demais‬ ‭casos‬ ‭que‬ ‭justifiquem‬ ‭a‬ ‭imposição‬ ‭da‬
‭penalidade mais grave.‬
‭8.3.‬ ‭A‬ ‭aplicação‬ ‭das‬ ‭sanções‬‭previstas‬‭neste‬‭Aviso‬‭de‬‭Contratação‬‭Direta‬‭não‬‭exclui,‬‭em‬
‭hipótese‬‭alguma,‬‭a‬‭obrigação‬‭de‬‭reparação‬‭integral‬‭do‬‭dano‬‭causado‬‭ao‬‭Crea-RJ‬‭(art.‬‭156,‬
‭§9º).‬
‭8.4.‬‭Todas‬‭as‬‭sanções‬‭previstas‬‭neste‬‭Aviso‬‭poderão‬‭ser‬‭aplicadas‬‭cumulativamente‬‭com‬‭a‬
‭de multa (art. 156, §7º).‬
‭8.5.‬ ‭Antes‬ ‭da‬‭aplicação‬‭da‬‭multa,‬‭será‬‭facultada‬‭a‬‭defesa‬‭do‬‭interessado‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭15‬
‭(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).‬
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‭8.6.‬ ‭Se‬ ‭a‬ ‭multa‬ ‭aplicada‬ ‭e‬ ‭as‬ ‭indenizações‬ ‭cabíveis‬ ‭forem‬ ‭superiores‬ ‭ao‬ ‭valor‬ ‭do‬
‭pagamento‬‭eventualmente‬‭devido‬‭pelo‬‭Crea-RJ‬‭à‬‭Contratada,‬‭além‬‭da‬‭perda‬‭desse‬‭valor,‬‭a‬
‭diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da lei nº 14.133, de 2021).‬
‭8.7.‬ ‭Previamente‬ ‭ao‬ ‭encaminhamento‬ ‭à‬ ‭cobrança‬ ‭judicial,‬ ‭a‬ ‭multa‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭recolhida‬
‭administrativamente‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭15‬ ‭(quinze)‬ ‭dias,‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭da‬ ‭data‬ ‭do‬
‭recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.‬
‭8.8.‬ ‭A‬ ‭aplicação‬ ‭das‬ ‭sanções‬ ‭realizar-se-á‬ ‭em‬ ‭processo‬ ‭administrativo‬ ‭que‬ ‭assegure‬ ‭o‬
‭contraditório‬ ‭e‬ ‭a‬ ‭ampla‬ ‭defesa‬ ‭à‬ ‭Contratada,‬ ‭observando-se‬ ‭o‬ ‭procedimento‬ ‭previsto‬‭no‬
‭caput‬ ‭e‬ ‭parágrafos‬ ‭do‬ ‭art.‬ ‭158‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021,‬ ‭para‬ ‭as‬ ‭penalidades‬ ‭de‬
‭impedimento‬ ‭de‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬ ‭e‬ ‭de‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭para‬ ‭licitar‬ ‭ou‬
‭contratar.‬
‭8.9.‬‭Na aplicação das sanções serão considerados:‬

‭8.9.1.‬‭a natureza e a gravidade da infração cometida;‬
‭8.9.2.‬‭as peculiaridades do caso concreto;‬
‭8.9.3.‬‭as circunstâncias agravantes ou atenuantes;‬
‭8.9.4.‬‭os danos que dela provierem para o Crea-RJ;‬
‭8.9.5.‬ ‭a‬ ‭implantação‬ ‭ou‬ ‭o‬ ‭aperfeiçoamento‬ ‭de‬ ‭programa‬ ‭de‬ ‭integridade,‬ ‭conforme‬
‭normas e orientações dos órgãos de controle.‬

‭8.10.‬‭Os‬‭atos‬‭previstos‬‭como‬‭infrações‬‭administrativas‬‭na‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬‭2021,‬‭ou‬‭em‬
‭outras‬ ‭leis‬ ‭de‬ ‭licitações‬ ‭e‬ ‭contratos‬ ‭da‬ ‭Administração‬ ‭Pública‬ ‭que‬ ‭também‬ ‭sejam‬
‭tipificados‬‭como‬‭atos‬‭lesivos‬‭na‬‭Lei‬‭nº‬‭12.846,‬‭de‬‭1º‬‭de‬‭agosto‬‭de‬‭2013,‬‭serão‬‭apurados‬‭e‬
‭julgados‬‭conjuntamente,‬‭nos‬‭mesmos‬‭autos,‬‭observados‬‭o‬‭rito‬‭procedimental‬‭e‬‭autoridade‬
‭competente definidos na referida Lei.‬
‭8.11.‬ ‭A‬ ‭personalidade‬ ‭jurídica‬ ‭da‬ ‭Contratada‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭desconsiderada‬ ‭sempre‬ ‭que‬
‭utilizada‬ ‭com‬ ‭abuso‬ ‭do‬ ‭direito‬ ‭para‬ ‭facilitar,‬ ‭encobrir‬ ‭ou‬ ‭dissimular‬ ‭a‬ ‭prática‬ ‭dos‬ ‭atos‬
‭ilícitos‬ ‭previstos‬ ‭no‬ ‭respectivo‬ ‭Contrato‬ ‭ou‬ ‭para‬ ‭provocar‬ ‭confusão‬ ‭patrimonial,‬‭e,‬‭nesse‬
‭caso,‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭efeitos‬ ‭das‬ ‭sanções‬‭aplicadas‬‭à‬‭pessoa‬‭jurídica‬‭serão‬‭estendidos‬‭aos‬‭seus‬
‭administradores‬‭e‬‭sócios‬‭com‬‭poderes‬‭de‬‭administração,‬‭à‬‭pessoa‬‭jurídica‬‭sucessora‬‭ou‬‭à‬
‭empresa‬‭do‬‭mesmo‬‭ramo,‬‭com‬‭relação‬‭de‬‭coligação‬‭ou‬‭controle,‬‭de‬‭fato‬‭ou‬‭de‬‭direito,‬‭com‬
‭a‬ ‭Contratada,‬ ‭observados,‬ ‭em‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭casos,‬ ‭o‬ ‭contraditório,‬ ‭a‬ ‭ampla‬ ‭defesa‬ ‭e‬ ‭a‬
‭obrigatoriedade de análise jurídica prévia.‬
‭8.12.‬ ‭O‬ ‭Crea-RJ‬ ‭deverá,‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭15‬ ‭(quinze)‬ ‭dias‬ ‭úteis,‬ ‭contado‬ ‭da‬ ‭data‬ ‭de‬
‭aplicação‬‭da‬‭sanção,‬‭informar‬‭e‬‭manter‬‭atualizados‬‭os‬‭dados‬‭relativos‬‭às‬‭sanções‬‭por‬‭ele‬
‭aplicadas,‬ ‭para‬ ‭fins‬ ‭de‬ ‭publicidade‬ ‭no‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Inidôneas‬ ‭e‬
‭Suspensas‬ ‭(Ceis)‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Punidas‬ ‭(Cnep),‬ ‭instituídos‬ ‭no‬
‭âmbito do Poder Executivo Federal.‬
‭8.13.‬‭As‬‭sanções‬‭de‬‭impedimento‬‭de‬‭licitar‬‭e‬‭contratar‬‭e‬‭declaração‬‭de‬‭inidoneidade‬‭para‬
‭licitar‬‭ou‬‭contratar‬‭são‬‭passíveis‬‭de‬‭reabilitação,‬‭na‬‭forma‬‭do‬‭art.‬‭163‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬
‭2021.‬
‭8.14.‬ ‭As‬ ‭sanções‬ ‭por‬ ‭atos‬ ‭praticados‬ ‭no‬ ‭decorrer‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭estão‬ ‭previstas‬ ‭nos‬
‭anexos a este Aviso.‬

‭9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS‬

‭9.1.‬ ‭No‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭fornecedores‬ ‭restarem‬ ‭desclassificados‬ ‭ou‬ ‭inabilitados‬
‭(procedimento fracassado), o Crea-RJ poderá:‬

‭9.1.1.‬‭republicar o presente aviso com uma nova data;‬
‭9.1.2.‬ ‭valer-se,‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭contratação,‬ ‭de‬ ‭proposta‬ ‭obtida‬ ‭na‬ ‭pesquisa‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭que‬
‭serviu‬‭de‬‭base‬‭ao‬‭procedimento,‬‭se‬‭houver,‬‭privilegiando-se‬‭os‬‭menores‬‭preços,‬‭sempre‬
‭que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.‬
‭9.1.2.1.‬ ‭No‬ ‭caso‬ ‭do‬ ‭subitem‬ ‭anterior,‬ ‭a‬ ‭contratação‬ ‭será‬ ‭operacionalizada‬ ‭fora‬ ‭deste‬
‭procedimento.‬

‭Rua Buenos Aires, nº 40 – Centro – 20.070-022 – Rio de Janeiro – RJ‬
‭crea-rj@crea-rj.org.br –‬‭www.crea-rj.org.br‬
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‭9.1.3.‬‭fixar‬‭prazo‬‭para‬‭que‬‭possa‬‭haver‬‭adequação‬‭das‬‭propostas‬‭ou‬‭da‬‭documentação‬
‭de habilitação, conforme o caso.‬

‭9.2.‬ ‭As‬ ‭providências‬ ‭dos‬ ‭subitens‬ ‭9.1.1.‬ ‭e‬‭9.1.2.‬‭também‬‭poderão‬‭ser‬‭utilizadas‬‭se‬‭não‬
‭houver‬ ‭o‬ ‭comparecimento‬ ‭de‬ ‭quaisquer‬ ‭fornecedores‬ ‭interessados‬ ‭(procedimento‬
‭deserto).‬
‭9.3.‬ ‭Havendo‬ ‭a‬ ‭necessidade‬ ‭de‬ ‭realização‬ ‭de‬ ‭ato‬ ‭de‬ ‭qualquer‬ ‭natureza‬ ‭pelos‬
‭fornecedores,‬ ‭cujo‬ ‭prazo‬ ‭não‬ ‭conste‬ ‭deste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta,‬ ‭deverá‬ ‭ser‬
‭atendido o prazo indicado pelo agente competente do Crea-RJ, na respectiva notificação.‬
‭9.4.‬ ‭Caberá‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭acompanhar‬ ‭as‬ ‭operações,‬ ‭ficando‬ ‭responsável‬ ‭pelo‬ ‭ônus‬
‭decorrente‬‭da‬‭perda‬‭do‬‭negócio‬‭diante‬‭da‬‭inobservância‬‭de‬‭quaisquer‬‭mensagens‬‭emitidas‬
‭pelo Crea-RJ ou de sua desconexão.‬
‭9.5.‬ ‭Não‬ ‭havendo‬ ‭expediente‬ ‭ou‬ ‭ocorrendo‬ ‭qualquer‬ ‭fato‬ ‭superveniente‬ ‭que‬ ‭impeça‬ ‭a‬
‭realização‬‭do‬‭certame‬‭na‬‭data‬‭marcada,‬‭a‬‭sessão‬‭será‬‭automaticamente‬‭transferida‬‭para‬‭o‬
‭primeiro‬ ‭dia‬ ‭útil‬ ‭subsequente,‬ ‭no‬ ‭mesmo‬ ‭horário‬ ‭anteriormente‬ ‭estabelecido,‬ ‭desde‬‭que‬
‭não haja comunicação em contrário.‬
‭9.6.‬ ‭Os‬ ‭horários‬ ‭estabelecidos‬ ‭na‬ ‭divulgação‬ ‭deste‬ ‭procedimento‬ ‭e‬ ‭durante‬ ‭o‬ ‭envio‬ ‭de‬
‭lances‬‭observarão‬‭o‬‭horário‬‭de‬‭Brasília-DF,‬‭inclusive‬‭para‬‭contagem‬‭de‬‭tempo‬‭e‬‭registro‬‭no‬
‭Sistema e na documentação relativa ao procedimento.‬
‭9.7.‬‭No‬‭julgamento‬‭das‬‭propostas‬‭e‬‭da‬‭habilitação,‬‭o‬‭Crea-RJ‬‭poderá‬‭sanar‬‭erros‬‭ou‬‭falhas‬
‭que‬ ‭não‬ ‭alterem‬ ‭a‬ ‭substância‬ ‭das‬ ‭propostas,‬ ‭dos‬ ‭documentos‬ ‭e‬ ‭sua‬ ‭validade‬ ‭jurídica,‬
‭mediante‬ ‭despacho‬‭fundamentado,‬‭registrado‬‭em‬‭ata‬‭e‬‭acessível‬‭a‬‭todos,‬‭atribuindo-lhes‬
‭validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.‬
‭9.8.‬ ‭As‬ ‭normas‬ ‭disciplinadoras‬ ‭deste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭serão‬ ‭sempre‬
‭interpretadas‬ ‭em‬ ‭favor‬ ‭da‬ ‭ampliação‬ ‭da‬ ‭disputa‬ ‭entre‬ ‭os‬ ‭interessados,‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭não‬
‭comprometam‬‭o‬‭interesse‬‭do‬‭Crea-RJ,‬‭o‬‭princípio‬‭da‬‭isonomia,‬‭a‬‭finalidade‬‭e‬‭a‬‭segurança‬
‭da contratação.‬
‭9.9.‬ ‭Os‬ ‭fornecedores‬ ‭assumem‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭custos‬ ‭de‬ ‭preparação‬ ‭e‬ ‭apresentação‬ ‭de‬ ‭suas‬
‭propostas‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭Crea-RJ‬ ‭não‬ ‭será,‬ ‭em‬ ‭nenhum‬ ‭caso,‬ ‭responsável‬ ‭por‬ ‭esses‬ ‭custos,‬
‭independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.‬
‭9.10.‬ ‭Em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭divergência‬ ‭entre‬ ‭disposições‬ ‭deste‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭e‬‭de‬
‭seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.‬
‭9.11.‬‭Da sessão pública será divulgada Ata no sistema‬‭eletrônico.‬
‭9.12.‬‭Integram‬‭este‬‭Aviso‬‭de‬‭Contratação‬‭Direta,‬‭para‬‭todos‬‭os‬‭fins‬‭e‬‭efeitos,‬‭os‬‭seguintes‬
‭anexos:‬

‭9.12.1.‬‭Anexo I - Termo de Referência nº 024/2024-‬‭SOMA;‬
‭9.12.2.‬‭Anexo II – Modelo da Proposta de Preços;‬
‭9.12.3.‬‭Anexo III - Minuta de Termo de Contrato.‬

‭Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2025.‬

‭Engenheiro Civil Miguel Alvarenga Fernandez y Fernandez‬
‭Presidente do Crea-RJ‬

‭Rua Buenos Aires, nº 40 – Centro – 20.070-022 – Rio de Janeiro – RJ‬
‭crea-rj@crea-rj.org.br –‬‭www.crea-rj.org.br‬



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

TERMO DE REFERÊNCIA

N° 024/2024 - SOMA

Processo Administrativo nº 2024400507

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

MONITORAMENTO NAS INSPETORIAS DE CAMPOS DOS GOYTACAZES,

PETRÓPOLIS E VOLTA REDONDA

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2024.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto da licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço

monitoramento nas inspetorias de Campos dos Goytacazes, Petrópolis e Volta Redonda, com o

fornecimento e manutenção dos sistemas de alarme instalados e demais equipamentos

necessários, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, de acordo com o artigo 6º,

XIII da Lei 14.133/21, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme demonstrado

neste Termo de Referência.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que a presente contratação é

necessária à manutenção das atividades do Crea-RJ, devendo ser realizada de forma prolongada e

renovável, conforme demonstrado no tópico abaixo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro (CREA-RJ) reconhece a

importância de estabelecer um monitoramento de suas instalações. Para garantir a vigilância e a

segurança de suas dependências e de seus funcionários, é essencial contratar uma empresa

especializada para a prestação de serviços de monitoramento eletrônico via linha telefônica. A

manutenção mensal preventiva e, se necessária, corretiva dos sistemas de alarme, acompanhada

de testes regulares de funcionamento, asseguram que o sistema opere de forma contínua e eficaz,

protegendo o patrimônio e as pessoas.

2.2. Essas medidas são essenciais para criar um ambiente seguro, minimizando riscos e

proporcionando confiança e tranquilidade a todos os usuários do CREA-RJ.

2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, uma vez

que não há Plano de Contratações Anual.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

3.1. Será realizada a contratação de uma empresa para monitoramento das inspetorias do

Crea-RJ, inclusive com manutenção mensal preventiva e, se necessária, corretiva dos sistemas de

alarme instalados e testes de funcionamento de todo o sistema.

3.2. As especificações/ requisitos do serviço encontram-se detalhadas no subitem 5.1.

3.3. Conforme a Instrução Normativa SEGES n° 58/2022, que dispõe sobre a elaboração de

Estudos Técnicos Preliminares (ETP) para aquisição de bens, contratação de serviços e obras no

âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, o art. 14, inciso I,

estabelece que é facultada a elaboração de ETP nas hipóteses previstas nos incisos I, II e VIII do

art. 75 e no § 7° do art. 90 da Lei n° 14.133/2021. Diante disso, no presente caso de dispensa de

licitação, o setor responsável optou por não elaborar o Estudo Técnico Preliminar (ETP).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A presente contratação está vinculada à política pública de contratações sustentáveis,

buscando atender, no que couber, os critérios e práticas elencados no art. 4º do Decreto nº 9.178

de 2017, que altera o Decreto nº 7746/2012.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto, excetuados os serviços referentes a instalação

e transporte de materiais e equipamentos, os quais não isentarão as responsabilidades da

Contratada, quanto ao cumprimento tempestivo e adequado do objeto deste Termo de Referência.

4.2.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.2. O Crea-RJ não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

4.3.Garantia da contratação

4.3.1. Não será exigida garantia contratual para este serviço.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

4.4. Vistoria

4.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, para

o agendamento da vistoria, os interessados deverão manter contato com o responsável pela

Supervisão de Obras e Manutenção Rodolfo Augusto Cardoso Ribeiro, no horário das 09h às 12h e

das 13h às 16h, de segunda a sexta-feira, pelos telefones (21) 2179-2000 ramal 2275; a quem

deverão ser encaminhadas as credenciais dos representantes até a data anterior à agendada para

a visita técnica.

4.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

4.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação.

4.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.Condições de execução

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. Início da execução do objeto: de forma imediata, a contar da data de assinatura do

instrumento contratual. Prazo para a execução do objeto: em até 10 (dez) dias, contados a partir

da emissão da ordem de serviço.

5.2.2. O serviço prestado pela contratada deverá contemplar o seguinte:

Item Descrição

01

Instalação dos equipamentos: a empresa vencedora deverá disponibilizar, enquanto

durar o contrato, e instalar às suas expensas os equipamentos conforme planilha que

constitui o Anexo I.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

02

Serviço de monitoramento: a empresa vencedora deverá monitorar, por meio dos

equipamentos instalados, 24 horas por dia, os eventos de ativação e desativação dos

dispositivos de segurança, bem como os disparos de alarme e acessos não previstos ao

local.

03

Comunicação com os responsáveis: em caso de acesso não previsto, desativação

dos dispositivos de segurança fora dos horários previstos ou disparo do alarme a

empresa contratada deverá encaminhar ao local profissional qualificado para

averiguação da situação e sendo necessário acionar a autoridade policial e os

responsáveis pela unidade monitorada.

04

Manutenção dos dispositivos: a empresa contratada será responsável, às suas

expensas, pelos serviços de manutenção preventiva/corretiva e assistência técnica das

partes mecânicas, elétricas e eletrônicas, pela limpeza, lubrificação, ajustes,

calibragem, regulagem, substituição de peças e componentes gastos ou danificados,

eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes de transmissão e recepção, e todo o

mais necessário à restituição do pleno funcionamento do equipamento, incluindo,

quando necessário, a substituição de peças e componentes defeituosos.

5.2.2.1. Manutenção Corretiva - o serviço de manutenção corretiva consistirá de realização de

reparos em todo o sistema, incluindo instalação ou substituição do sistema de alarme (central,

cabos, bateria, sirene, detectores etc.), programação, reposicionamento da central e seus

acessórios por necessidade de adequação técnica, acréscimo ou eliminação de detectores e ligação

do sistema à linha telefônica, devendo ser atendida em até 24 (vinte e quatro) horas. O material

utilizado na realização deste serviço será fornecido pelo contratante;

5.2.2.2. Monitoramento - O serviço de monitoramento eletrônico obriga a contratada a, por

intermédio de sua central de monitoramento, a receber informações dos sistemas instalados no

local, via linha telefônica, enviadas na forma de comunicação pelo padrão DTMF (Duplo Tom

Multifrequencial), transmissão de código controlado por CRC, que identificando violação do sistema

fora do horário de funcionamento desses locais, adotará os procedimentos de segurança padrão em

operação do sistema.

5.2.2.3. Deverá ser prevista a execução de circuito elétrico independente para a instalação do

sistema.

5.2.2.4. Os Equipamentos deverão respeitar a especificação mínima presente no Anexo I deste

Termo de Referência.

5.2.2.5. Deverá ser prevista para cada inspetoria a instalação de, pelo menos, 6 (seis) câmeras de

Página 5 de 22

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

em
: h

ttp
s:

//d
oc

flo
w

.c
re

a-
rj.

or
g.

br
/d

oc
flo

w
/d

ig
ita

lS
ig

nC
he

ck
er

.js
f. 

U
til

iz
e 

o 
có

di
go

: M
5F

M
-O

Y
C

8-
D

N
E

S
-4

A
W

Q

Página 5 de 22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

T
O

 M
O

N
T

E
IR

O
 C

A
M

E
R

A



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

vigilância e 3 sensores de presença.

5.3. Local da prestação dos serviços

5.3.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.3.2. Inspetoria de Campos de Goytacazes - Rua Salvador Corrêa, 68 - Centro, Campos dos

Goytacazes - RJ, 28035-310.

5.3.3. Inspetoria de Petrópolis - Rua Monsenhor Bacelar, 128 - Centro, Petrópolis - RJ,

25685-113.

5.3.4. Inspetoria de Volta Redonda - Rua Vinte e Um, 48 - Vila Santa Cecília, Volta Redonda -

RJ, 27260-280.

5.4. Especificação da garantia do serviço

5.4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CREA-RJ convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto
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6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante os

serviços de levantamento e nas reuniões com a fiscalização.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9. Por meio de seu preposto, a empresa ficará incumbida de elaborar as atas das reuniões

presenciais que ocorrerem com a fiscalização, as quais deverão ser encaminhadas para a análise

da contratante em até 2 dias úteis da data da reunião.

6.10. A empresa deverá comunicar à fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.11. Fiscalização

6.11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.12. Fiscalização Técnica

6.12.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 22, V).
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6.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

23, IV).

Gestor do Contrato

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 21, II).

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

conforme previsto no Anexo III.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.

Recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do

Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a

ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nº 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
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7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;
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7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19.. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota

fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal e pelo gestor da contratação.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta-corrente indicados pelo contratado.
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7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá ser observado o Anexo II deste Termo de Referência.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação será apurado pela Supervisão de Compras do Crea-RJ

através da utilização dos parâmetros elencados na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de

julho de 2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas com os serviços de que trata o objeto deste instrumento estão a cargo dos

elementos orçamentários próprios: Centro de Custo: 3.5.02.031 Infraestrutura – Inspetoria de

Campos dos Goytacazes, 3.5.02.022 Infraestrutura – Inspetoria de Petrópolis e 3.5.02.014

Infraestrutura – Inspetoria de Volta Redonda. Conta: 5.2.2.1.1.04.09.01.009 - Serviços de

segurança predial e preventiva, conforme disponibilidade orçamentária constante do processo.
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Rio de janeiro, 04 de dezembro de 2024.

Responsável pela elaboração do Termo de Referência:

_________________________________________________

Renato Monteiro Camera

Agente Administrativo

Revisão:

_________________________________________________

Rodolfo Augusto Cardoso Ribeiro

Supervisor de Obras e Manutenção

Aprovação:

_________________________________________________

Heloísio Andrade de Moura

Gerente de Infraestrutura

Página 14 de 22

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

em
: h

ttp
s:

//d
oc

flo
w

.c
re

a-
rj.

or
g.

br
/d

oc
flo

w
/d

ig
ita

lS
ig

nC
he

ck
er

.js
f. 

U
til

iz
e 

o 
có

di
go

: M
5F

M
-O

Y
C

8-
D

N
E

S
-4

A
W

Q

Página 14 de 22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

T
O

 M
O

N
T

E
IR

O
 C

A
M

E
R

A



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ

ANEXO I

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR O SISTEMA DE VIGILÂNCIA E

MONITORAMENTO ELETRÔNICO (ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA)

EQUIPAMENTO ESPECIFICAÇÕES

CENTRAL DE ALARME
Com teclado LCD-Fonte chaveada full range de

90-265 VAC (automática) - 10 zonas

BATERIA DE ALARME 12V

7A

Bateria para alarme Planet Battery 12V

6Ah/Carga Constante a 25ºC - Carga Constante

13,5V / 13,8V - Carga eventual 14,5V /

15,0V-corrente inicial de carga máx. 2.16A

SIRENE
Sirene alarme e cerca elétrica monotonal

Residencial 12v/1 Tom/Alimentação 12V

FONTE DE 5 AMPERE
Fonte chaveada automática-ENTRADA: 90~260

VAC - 60Hz-SAIDA: 5 VDC

HD 500 Disco rígido de 500GB, interno 3.5", 7200 RPM

MICROCAMERAS

DAY/NIGHT

Resolução: 600 linhas-iluminação mínima: 0,1

lux - sensor de visão: 1/4" - Lente 3.6MM

CAMERA 25M DK SEG

INFRA

Com infra - CCD Color - 480 linhas - 1/3 - day

night

DVR (*) - 4 CANAIS

Entrada de vídeo: 4 canais (BNC) - Modos de

gravação: contínuo - saída de vídeo: 1 canal

(BNC), 1 canal (VGA) - Acompanha controle

remoto.

SENSORES INFRA COM

FIO

Tecnologia digital de detecção microprocessada

2 níveis de sensibilidade

Não necessita articulador para instalação na

parede

Infravermelho passivo com duplo elemento

Estabilização e autoteste em apenas 40
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segundos

Contato normalmente fechado

Lente leitosa, compensação automática de

temperatura, cobertura com ângulo de 115° e

alcance de 12m,  tudo isso evitando disparos

falsos causados por objetos

(*)Digital Video Recorder
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ANEXO II

1. As exigências de habilitação a serem cumpridas pelo fornecedor são aquelas abaixo

discriminadas:

1.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.1.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) para pessoas físicas;

1.1.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) para pessoas jurídicas;

1.1.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.1.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), não se

aplicando a pessoas físicas;

1.1.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.1.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;

1.1.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.
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1.1.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital equivalente do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.1.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.1.9. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital equivalente do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.1.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.2. Haverá, ainda, a consulta pelo Crea-RJ aos seguintes sítios eletrônicos de transparência:

A. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2&ordenarPor=nom

eSancionado&direcao=asc );

B. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

( https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2 );

C. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO );

D. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

1.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

1.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

1.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pelo Crea-RJ, a respectiva documentação atualizada.

1.9. Qualificação técnica:

1.9.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1.9.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

1.9.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1.9.3.1. Além disso, é fundamental apresentar um Atestado de Capacidade Técnica, emitido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a contratação da pessoa jurídica

interessada para a prestação do serviço, em condições compatíveis com os requisitos

especificados, de forma satisfatória. Este atestado deve ser emitido em papel timbrado da empresa

emitente, contendo todas as informações necessárias, como endereço, CNPJ, endereço eletrônico e

telefones, juntamente com a identificação do nome e cargo do signatário.

1.9.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

1.9.3.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
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que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.

1.9.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

1.9.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

1.9.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

1.9.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

1.9.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

1.9.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

1.9.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

1.9.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

ANEXO III

Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

1. Os fatores de avaliação aqui apresentados serão aplicados para medir o resultado obtido

durante a execução do Contrato.
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2. Após registro de eventuais ocorrências de não conformidade, o somatório mensal definirá o nível

de Faixa de Ajuste no pagamento devido.

3. O Crea-RJ vinculará o pagamento da prestação dos serviços aos resultados obtidos pela medição

dos serviços prestados, bem como pela administração das condições contratuais ideais, não

devendo ser interpretados como multas e/ou penalidades as possíveis glosas decorrentes de

resultados insuficientes.

Indicadores

Proporcionalidade ao alcance de metas estabelecidas no IMR

Item Descrição

Finalidade
Garantir a prestação dos serviços contratados nos padrões pretendidos pelo

Crea-RJ

Meta a Cumprir 100% dos serviços executados

Instrumento de medição Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo indicado

Forma de acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das

atividades da execução dos serviços, conforme perspectiva da Administração e

posterior lançamento do resultado na planilha de controle

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo
O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de alcance da meta (%)

ou, a glosa, pelo baixo desempenho

Período da avaliação
Será realizada mensalmente no 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente, após

a realização do serviço

Faixas de ajuste no

pagamento

Faixa 1: de 0 a 3 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da

fatura

Faixa 2: de 4 a 5 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da fatura

Faixa 3: de 6 a 7 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da fatura

Faixa 4: de 8 a 9 ocorrências = 85% da meta = recebimento de 85% da fatura

Faixa 5: 10 ou mais ocorrências = 80% da meta = recebimento de 80% da

fatura

Sanção
A existência de 6 a 7 ocorrências mensais, repetidas por 4 (quatro) vezes

ensejará aplicação de sanção por inexecução parcial do Contrato

Avaliação Mensal

Item Descrição Ocorrências

1
Deixar de executar as rotinas de manutenção preventiva nos equipamentos (por

verificação).
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2 Indisponibilidade do serviço de monitoramento. (por dia de indisponibilidade)

3

Fornecimento dos equipamentos fora dos padrões de qualidade e/ou quantidade

contratado e não corrigi-los no prazo determinado pela FISCALIZAÇÃO. (por

verificação)

4
Deixar de atender às notificações da contratante no prazo estabelecido. (por dia

de atraso)

5
Não cumprir os prazos de manutenção corretiva estipulados pela CONTRATANTE.

(por dia de atraso)

6
Deixar de manter, durante a execução do contrato, as condições de

habilitação exigidas no certame licitatório.

7
Deixar de atender as ocorrências apontadas por equipamento instalado nas

inspetorias (por verificação)

Valor mensal da Prestação de Serviço

Período medido

Qtd. de ocorrências Faixa IMR Percentual de alcance da meta (%) Valor medido

Observações:

a) Os níveis de serviços serão avaliados mensalmente como forma de avaliação da qualidade da prestação dos serviços.
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‭ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO‬

‭MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO‬

‭AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90.002/2025‬

‭Ao Crea-RJ‬

‭Razão Social da Proponente:‬

‭Endereço (completo):‬

‭CNPJ/MF nº:‬ ‭Insc. Estadual nº:‬ ‭Insc. Municipal nº:‬

‭Telefone:‬ ‭Fax:‬ ‭E-mail:‬

‭Objeto‬‭:‬ ‭Prestação‬ ‭de‬ ‭serviço‬ ‭de‬ ‭monitoramento‬ ‭nas‬ ‭inspetorias‬ ‭de‬ ‭Campos‬ ‭dos‬
‭Goytacazes,‬ ‭Petrópolis‬ ‭e‬ ‭Volta‬‭Redonda,‬‭com‬‭o‬‭fornecimento‬‭e‬‭manutenção‬‭dos‬‭sistemas‬
‭de alarme instalados e demais equipamentos necessários.‬

‭O‬ ‭valor‬ ‭total‬ ‭desta‬ ‭proposta‬ ‭é‬ ‭de‬ ‭R$‬ ‭_________________‬
‭(‬‭______________________________________________________‬‭),‬ ‭conforme‬
‭abaixo:‬

Item‬ ‭Unid‬ ‭DESCRIÇÃO‬
‭Valor Mensal‬

‭(R$)‬
‭Valor Anual‬

‭(R$)‬

‭1‬ ‭UND‬

‭Prestação‬‭de‬‭serviço‬‭de‬‭monitoramento‬‭nas‬‭inspetorias‬
‭do‬ ‭Crea-RJ‬ ‭em‬ ‭Campos‬ ‭dos‬ ‭Goytacazes,‬ ‭Petrópolis‬ ‭e‬
‭Volta‬‭Redonda,‬‭com‬‭o‬‭fornecimento‬‭e‬‭manutenção‬‭dos‬
‭sistemas‬‭de‬‭alarme‬‭instalados‬‭e‬‭demais‬‭equipamentos‬
‭necessários.‬

‭1.‬ ‭Pela‬ ‭presente,‬ ‭declaramos‬ ‭inteira‬ ‭submissão‬ ‭aos‬ ‭preceitos‬ ‭legais‬ ‭em‬ ‭vigor,‬
‭especialmente‬ ‭os‬ ‭da‬ ‭Instrução‬ ‭Normativa‬ ‭nº‬‭67‬‭Seges/ME,‬‭de‬‭2021,‬‭e‬‭os‬‭da‬‭Lei‬‭14.133,‬
‭de‬ ‭2021,‬ ‭e‬ ‭as‬ ‭cláusulas‬ ‭e‬ ‭condições‬ ‭constantes‬ ‭do‬ ‭Aviso‬ ‭de‬ ‭Contratação‬ ‭Direta‬ ‭nº‬
‭90.00X/2025 e seus anexos.‬

‭2.‬‭Comprometemos‬‭a‬‭fornecer‬‭ao‬‭Crea-RJ‬‭o‬‭objeto‬‭licitado,‬‭obedecendo‬‭às‬‭estipulações‬‭da‬
‭correspondente Dispensa e às normas legais aplicáveis.‬

‭3.‬‭O prazo de validade desta proposta é de 30 (trinta)‬‭dias.‬

‭Local e data.‬

‭____________________________________________‬

‭(Nome e assinatura do representante legal)‬

‭Dados Bancários da Proponente:‬
‭BANCO (nome e nº):‬ ‭AGÊNCIA (nome e nº):‬ ‭CONTA CORRENTE Nº:‬

‭Obs.:‬‭a proposta deverá ser apresentada em papel timbrado‬‭da empresa licitante e, se for juntada procuração,‬
‭deverá ser acompanhada de carteira de identidade do(a) outorgado(a).‬

‭Rua Buenos Aires, nº 40 – Centro – 20.070-022 – Rio de Janeiro – RJ‬
‭crea-rj@crea-rj.org.br –‬‭www.crea-rj.org.br‬
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‭Anexo III - Minuta do Contrato‬

‭CONTRATO‬ ‭ADMINISTRATIVO‬ ‭Nº‬
‭1.00X/2024,‬ ‭QUE‬ ‭ENTRE‬ ‭SI‬
‭CELEBRAM‬ ‭O‬ ‭CONSELHO‬ ‭REGIONAL‬
‭DE‬ ‭ENGENHARIA‬ ‭E‬ ‭AGRONOMIA‬‭DO‬
‭RIO‬ ‭DE‬ ‭JANEIRO‬ ‭–‬ ‭CREA-RJ‬ ‭E‬ ‭A‬
‭XXXXXXXX‬

‭O‬ ‭Conselho‬ ‭Regional‬ ‭de‬ ‭Engenharia‬ ‭e‬ ‭Agronomia‬ ‭do‬ ‭Rio‬‭de‬‭Janeiro‬‭–‬‭Crea-RJ,‬‭autarquia‬
‭federal,‬ ‭ex‬ ‭vi‬ ‭do‬ ‭art.‬ ‭80‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭5.194,‬ ‭de‬ ‭1966,‬ ‭inscrito‬ ‭no‬ ‭CNPJ/MF‬ ‭sob‬ ‭o‬ ‭nº‬
‭34.260.596/0001-80,‬ ‭com‬ ‭sede‬ ‭na‬ ‭Rua‬ ‭Buenos‬ ‭Aires,‬ ‭nº‬ ‭40‬ ‭–‬‭Centro‬‭–‬‭Rio‬‭de‬‭Janeiro‬‭-‬
‭RJ,‬ ‭doravante‬ ‭denominado‬ ‭Contratante,‬ ‭representado‬ ‭neste‬ ‭ato‬‭por‬‭seu‬‭Presidente,‬‭Xxx,‬
‭portador‬‭da‬‭carteira‬‭de‬‭identidade‬‭n°‬‭XXX,‬‭expedida‬‭pela‬‭XXX,‬‭e‬‭inscrito‬‭no‬‭CPF/MF‬‭sob‬‭o‬
‭n°‬ ‭XXX,‬ ‭e‬ ‭Xxx,‬ ‭inscrita‬ ‭no‬ ‭CNPJ/MF‬ ‭sob‬ ‭o‬ ‭nº‬ ‭XXX,‬ ‭situada‬ ‭na‬ ‭XXX,‬ ‭nº‬ ‭XXX,‬ ‭Bairro‬ ‭–‬
‭Município‬ ‭-‬ ‭UF,‬ ‭doravante‬ ‭denominada‬ ‭Contratada,‬ ‭representada‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭por‬ ‭seu‬ ‭Xxx,‬
‭Xxx,‬ ‭portador‬‭da‬‭carteira‬‭de‬‭identidade‬‭nº‬‭XXX,‬‭expedida‬‭pela‬‭XXX,‬‭e‬‭inscrito‬‭no‬‭CPF/MF‬
‭sob‬ ‭o‬ ‭nº‬ ‭XXX,‬ ‭tendo‬ ‭em‬ ‭vista‬ ‭o‬ ‭que‬ ‭consta‬ ‭no‬ ‭Processo‬ ‭nº‬ ‭2024400507,‬ ‭e‬ ‭em‬
‭observância‬ ‭às‬ ‭disposições‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021,‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭legislação‬ ‭aplicável,‬
‭resolvem‬ ‭celebrar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭Contrato,‬ ‭decorrente‬ ‭da‬ ‭Dispensa‬ ‭Eletrônica‬ ‭nº‬
‭90.006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.‬

‭CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (‬‭art. 92, I e II‬‭)‬
‭1.‬ ‭O‬ ‭objeto‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭instrumento‬ ‭é‬ ‭a‬ ‭prestação‬ ‭de‬ ‭serviço‬ ‭de‬ ‭monitoramento‬ ‭nas‬
‭inspetorias‬‭de‬‭Campos‬‭dos‬‭Goytacazes,‬‭Petrópolis‬‭e‬‭Volta‬‭Redonda,‬‭com‬‭o‬‭fornecimento‬‭e‬
‭manutenção‬‭dos‬‭sistemas‬‭de‬‭alarme‬‭instalados‬‭e‬‭demais‬‭equipamentos‬‭necessários,‬‭bem‬
‭como‬ ‭condições,‬ ‭quantidades‬ ‭e‬ ‭exigências‬ ‭estabelecidas‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência‬ ‭nº‬
‭024/2024-SOMA.‬
‭1.1.‬ ‭Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:‬
‭a)‬‭Termo de Referência nº 024/2024-SOMA;‬
‭b)‬‭a Proposta do‬‭Contratado; e‬
‭c)‬‭eventuais anexos dos documentos supracitados.‬

‭CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA‬
‭2.‬ ‭O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura‬
‭do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº‬
‭14.133, de 2021.‬
‭2.1.‬ ‭A‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭este‬ ‭item‬ ‭é‬ ‭condicionada‬ ‭ao‬ ‭ateste,‬ ‭pela‬ ‭autoridade‬
‭competente,‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭condições‬ ‭e‬ ‭os‬ ‭preços‬ ‭permanecem‬ ‭vantajosos‬ ‭para‬ ‭a‬
‭Administração,‬ ‭permitida‬ ‭a‬ ‭negociação‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭contratado,‬ ‭atentando,‬ ‭ainda,‬ ‭para‬ ‭o‬
‭cumprimento dos seguintes requisitos:‬

‭A.‬ ‭Estar‬ ‭formalmente‬ ‭demonstrado‬ ‭no‬ ‭processo‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭forma‬ ‭de‬ ‭prestação‬ ‭dos‬
‭serviços tem natureza continuada;‬

‭B.‬ ‭Seja‬‭juntado‬‭relatório‬‭que‬‭discorra‬‭sobre‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭contrato,‬‭com‬‭informações‬
‭de que os serviços tenham sido prestados regularmente;‬

‭C.‬ ‭Seja‬ ‭juntada‬ ‭justificativa‬ ‭e‬ ‭motivo,‬ ‭por‬ ‭escrito,‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭Administração‬ ‭mantém‬
‭interesse na realização do serviço;‬

‭D.‬ ‭Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;‬
‭E.‬ ‭Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.‬

‭Rua Buenos Aires, nº 40 – Centro – 20.070-022 – Rio de Janeiro – RJ‬
‭crea-rj@crea-rj.org.br –‬‭www.crea-rj.org.br‬
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‭2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.‬
‭2.3.‬ ‭A‬ ‭prorrogação‬ ‭de‬ ‭contrato‬ ‭deverá‬ ‭ser‬ ‭promovida‬ ‭mediante‬ ‭celebração‬ ‭de‬ ‭termo‬
‭aditivo.‬
‭2.4.‬ ‭Nas‬ ‭eventuais‬ ‭prorrogações‬ ‭contratuais,‬ ‭os‬ ‭custos‬ ‭não‬ ‭renováveis‬ ‭já‬ ‭pagos‬ ‭ou‬
‭amortizados‬ ‭ao‬ ‭longo‬ ‭do‬ ‭primeiro‬ ‭período‬ ‭de‬ ‭vigência‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭deverão‬ ‭ser‬
‭reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.‬
‭2.5.‬‭O‬‭contrato‬‭não‬‭poderá‬‭ser‬‭prorrogado‬‭quando‬‭o‬‭contratado‬‭tiver‬‭sido‬‭penalizado‬‭nas‬
‭sanções‬ ‭de‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭ou‬ ‭impedimento‬ ‭de‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬‭com‬‭poder‬
‭público, observadas as abrangências de aplicação.‬

‭CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (‬‭art.‬
‭92, IV, VII e XVIII)‬
‭3.‬ ‭O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim‬
‭como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto‬
‭constam no Termo de Referência nº 024/2024-SOMA, anexo a este Contrato.‬

‭CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO‬
‭4.‬ ‭Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.‬

‭CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)‬
‭5.‬ ‭O‬‭valor‬‭total‬‭da‬‭contratação‬‭é‬‭de‬‭R$xxxxxx‬‭(xxxxxxxxxxxx),‬‭conforme‬‭Proposta‬‭de‬
‭Preço da Contratada, que deste é parte integrante.‬
‭5.1.‬ ‭No‬ ‭valor‬ ‭acima,‬ ‭estão‬ ‭incluídas‬ ‭todas‬ ‭as‬ ‭despesas‬ ‭ordinárias‬ ‭diretas‬ ‭e‬ ‭indiretas‬
‭decorrentes‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭inclusive‬ ‭tributos‬ ‭e/ou‬ ‭impostos,‬ ‭encargos‬ ‭sociais,‬
‭trabalhistas,‬ ‭previdenciários,‬‭fiscais‬‭e‬‭comerciais‬‭incidentes,‬‭taxa‬‭de‬‭administração,‬‭frete,‬
‭seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.‬

‭CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (‬‭art. 92, V e VI‬‭)‬
‭6.‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭para‬ ‭pagamento‬ ‭ao‬ ‭Contratado‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭condições‬ ‭a‬ ‭ele‬ ‭referentes‬
‭encontram-se‬ ‭definidos‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência‬ ‭nº‬ ‭024/2024-SOMA,‬ ‭anexo‬ ‭deste‬
‭Contrato.‬

‭CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE‬
‭7.‬ ‭Os‬ ‭preços‬ ‭inicialmente‬ ‭contratados‬‭são‬‭fixos‬‭e‬‭irreajustáveis‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭um‬‭ano,‬
‭contado da data do orçamento estimado em xx/xx/xxxx.‬
‭7.1.‬ ‭Após‬ ‭o‬ ‭interregno‬ ‭de‬ ‭um‬ ‭ano,‬ ‭e‬ ‭independentemente‬ ‭de‬ ‭pedido‬ ‭do‬ ‭contratado,‬ ‭os‬
‭preços‬ ‭iniciais‬ ‭serão‬ ‭reajustados,‬ ‭mediante‬ ‭a‬ ‭aplicação,‬ ‭pelo‬ ‭contratante,‬ ‭do‬ ‭índice‬ ‭do‬
‭IPCA‬ ‭(Índice‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Preços‬ ‭ao‬ ‭Consumidor)‬ ‭do‬ ‭período,‬ ‭exclusivamente‬ ‭para‬ ‭as‬
‭obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.‬
‭7.2.‬ ‭Nos‬ ‭reajustes‬ ‭subsequentes‬ ‭ao‬ ‭primeiro,‬ ‭o‬ ‭interregno‬ ‭mínimo‬ ‭de‬ ‭um‬ ‭ano‬ ‭será‬
‭contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.‬
‭7.3.‬‭No‬‭caso‬‭de‬‭atraso‬‭ou‬‭não‬‭divulgação‬‭do(s)‬‭índice‬‭(s)‬‭de‬‭reajustamento,‬‭o‬‭contratante‬
‭pagará‬‭ao‬‭contratado‬‭a‬‭importância‬‭calculada‬‭pela‬‭última‬‭variação‬‭conhecida,‬‭liquidando‬‭a‬
‭diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).‬
‭7.4.‬ ‭Nas‬ ‭aferições‬ ‭finais,‬ ‭o(s)‬ ‭índice(s)‬ ‭utilizado(s)‬ ‭para‬ ‭reajuste‬ ‭será(ão),‬
‭obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).‬
‭7.5.‬ ‭Caso‬‭o(s)‬‭índice(s)‬‭estabelecido(s)‬‭para‬‭reajustamento‬‭venha(m)‬‭a‬‭ser‬‭extinto(s)‬‭ou‬
‭de‬ ‭qualquer‬ ‭forma‬ ‭não‬ ‭possa(m)‬ ‭mais‬ ‭ser‬ ‭utilizado(s),‬ ‭será(ão)‬ ‭adotado(s),‬ ‭em‬
‭substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.‬
‭7.6.‬ ‭Na‬ ‭ausência‬ ‭de‬ ‭previsão‬ ‭legal‬ ‭quanto‬ ‭ao‬ ‭índice‬ ‭substituto,‬ ‭as‬ ‭partes‬ ‭elegerão‬‭novo‬
‭índice‬ ‭oficial,‬ ‭para‬ ‭reajustamento‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭do‬ ‭valor‬ ‭remanescente,‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭termo‬
‭aditivo.‬
‭7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.‬
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‭CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)‬
‭8.‬ ‭São obrigações do Contratante:‬
‭8.1.‬ ‭Exigir‬‭o‬‭cumprimento‬‭de‬‭todas‬‭as‬‭obrigações‬‭assumidas‬‭pelo‬‭Contratado,‬‭de‬‭acordo‬
‭com o contrato e seus anexos;‬
‭8.2.‬ ‭Receber‬ ‭o‬ ‭objeto‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭e‬ ‭condições‬ ‭estabelecidas‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência‬ ‭nº‬
‭024/2024-SOMA;‬
‭8.3.‬ ‭Notificar‬‭o‬‭Contratado,‬‭por‬‭escrito,‬‭sobre‬‭vícios,‬‭defeitos‬‭ou‬‭incorreções‬‭verificadas‬
‭no‬ ‭objeto‬ ‭fornecido,‬ ‭para‬ ‭que‬‭seja‬‭por‬‭ele‬‭substituído,‬‭reparado‬‭ou‬‭corrigido,‬‭no‬‭total‬‭ou‬
‭em parte, às suas expensas;‬
‭8.4.‬ ‭Acompanhar‬ ‭e‬ ‭fiscalizar‬ ‭a‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭e‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬‭obrigações‬
‭pelo Contratado;‬
‭8.5.‬ ‭Comunicar‬ ‭a‬ ‭empresa‬ ‭para‬ ‭emissão‬ ‭de‬ ‭Nota‬ ‭Fiscal‬ ‭no‬ ‭que‬ ‭pertine‬ ‭à‬ ‭parcela‬
‭incontroversa‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭para‬ ‭efeito‬ ‭de‬ ‭liquidação‬ ‭e‬ ‭pagamento,‬ ‭quando‬
‭houver‬ ‭controvérsia‬ ‭sobre‬ ‭a‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭dimensão,‬ ‭qualidade‬ ‭e‬
‭quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;‬
‭8.6.‬ ‭Efetuar‬‭o‬‭pagamento‬‭ao‬‭Contratado‬‭do‬‭valor‬‭correspondente‬‭à‬‭execução‬‭do‬‭objeto,‬
‭no‬‭prazo,‬‭forma‬‭e‬‭condições‬‭estabelecidos‬‭no‬‭presente‬‭Contrato‬‭e‬‭no‬‭Termo‬‭de‬‭Referência‬
‭nº 024/2024-SOMA;‬
‭8.7.‬ ‭Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;‬
‭8.8.‬ ‭Cientificar‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭de‬ ‭representação‬ ‭judicial‬‭do‬‭Crea-RJ‬‭para‬‭adoção‬‭das‬‭medidas‬
‭cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;‬
‭8.9.‬ ‭Explicitamente‬ ‭emitir‬ ‭decisão‬ ‭sobre‬ ‭todas‬ ‭as‬ ‭solicitações‬ ‭e‬ ‭reclamações‬
‭relacionadas‬ ‭à‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭presente‬ ‭Contrato,‬ ‭ressalvados‬ ‭os‬ ‭requerimentos‬
‭manifestamente‬ ‭impertinentes,‬ ‭meramente‬ ‭protelatórios‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭nenhum‬ ‭interesse‬ ‭para‬ ‭a‬
‭boa execução do ajuste.‬
‭8.9.1.‬ ‭O‬‭Contratante‬‭terá‬‭o‬‭prazo‬‭de‬‭60‬‭(sessenta)‬‭dias,‬‭a‬‭contar‬‭da‬‭data‬‭do‬‭protocolo‬‭do‬
‭requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.‬
‭8.10.‬ ‭Responder‬ ‭eventuais‬ ‭pedidos‬ ‭de‬ ‭restabelecimento‬ ‭do‬ ‭equilíbrio‬
‭econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias‬‭.‬
‭8.11.‬ ‭Comunicar‬ ‭o‬ ‭Contratado‬ ‭na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭posterior‬ ‭alteração‬ ‭do‬ ‭projeto‬ ‭pelo‬
‭Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.‬
‭8.12.‬ ‭A‬ ‭Administração‬ ‭não‬ ‭responderá‬ ‭por‬ ‭quaisquer‬ ‭compromissos‬ ‭assumidos‬ ‭pelo‬
‭Contratado‬ ‭com‬ ‭terceiros,‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭vinculados‬ ‭à‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭por‬
‭qualquer‬ ‭dano‬ ‭causado‬ ‭a‬ ‭terceiros‬ ‭em‬ ‭decorrência‬ ‭de‬ ‭ato‬ ‭do‬ ‭Contratado,‬ ‭de‬ ‭seus‬
‭empregados, prepostos ou subordinados.‬

‭CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)‬
‭9.‬ ‭São‬ ‭obrigações‬ ‭do‬ ‭Contratado,‬ ‭além‬ ‭das‬ ‭estabelecidas‬ ‭no‬ ‭Termo‬ ‭de‬ ‭Referência‬ ‭nº‬
‭024/2024-SOMA:‬
‭9.1.‬‭O‬‭Contratado‬‭deve‬‭cumprir‬‭todas‬‭as‬‭obrigações‬‭constantes‬‭deste‬‭Contrato‬‭e‬‭de‬‭seus‬
‭anexos,‬‭assumindo‬‭como‬‭exclusivamente‬‭seus‬‭os‬‭riscos‬‭e‬‭as‬‭despesas‬‭decorrentes‬‭da‬‭boa‬
‭e‬
‭9.2.‬ ‭Atender‬ ‭às‬ ‭determinações‬ ‭regulares‬ ‭emitidas‬ ‭pelo‬ ‭fiscal‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭ou‬ ‭autoridade‬
‭superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.‬
‭9.3.‬ ‭Alocar‬ ‭os‬ ‭empregados‬ ‭necessários‬ ‭ao‬ ‭perfeito‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬ ‭cláusulas‬ ‭deste‬
‭Contrato,‬ ‭com‬ ‭habilitação‬ ‭e‬ ‭conhecimento‬ ‭adequados,‬ ‭fornecendo‬ ‭os‬ ‭materiais,‬
‭equipamentos,‬ ‭ferramentas‬ ‭e‬ ‭utensílios‬ ‭demandados,‬ ‭cuja‬ ‭quantidade,‬ ‭qualidade‬ ‭e‬
‭tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.‬
‭9.4.‬‭Reparar,‬‭corrigir,‬‭remover,‬‭reconstruir‬‭ou‬‭substituir,‬‭às‬‭suas‬‭expensas,‬‭no‬‭total‬‭ou‬‭em‬
‭parte,‬ ‭no‬‭prazo‬‭fixado‬‭pelo‬‭fiscal‬‭do‬‭contrato,‬‭os‬‭serviços‬‭nos‬‭quais‬‭se‬‭verificarem‬‭vícios,‬
‭defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.‬
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‭9.5.‬ ‭Responsabilizar-se‬ ‭pelos‬ ‭vícios‬ ‭e‬ ‭danos‬ ‭decorrentes‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭de‬
‭acordo‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭Código‬ ‭de‬ ‭Defesa‬ ‭do‬ ‭Consumidor‬ ‭(Lei‬ ‭nº‬ ‭8.078,‬‭de‬‭1990),‬‭bem‬‭como‬‭por‬
‭todo‬ ‭e‬ ‭qualquer‬ ‭dano‬ ‭causado‬ ‭à‬ ‭Administração‬ ‭ou‬ ‭terceiros,‬ ‭não‬ ‭reduzindo‬ ‭essa‬
‭responsabilidade‬ ‭a‬ ‭fiscalização‬ ‭ou‬ ‭o‬ ‭acompanhamento‬ ‭da‬ ‭execução‬ ‭contratual‬ ‭pelo‬
‭Contratante,‬ ‭que‬ ‭ficará‬ ‭autorizado‬ ‭a‬ ‭descontar‬ ‭dos‬ ‭pagamentos‬ ‭devidos‬ ‭ou‬ ‭da‬ ‭garantia,‬
‭caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;‬
‭9.6.‬ ‭Não‬ ‭contratar,‬ ‭durante‬ ‭a‬‭vigência‬‭do‬‭contrato,‬‭cônjuge,‬‭companheiro‬‭ou‬‭parente‬‭em‬
‭linha‬‭reta,‬‭colateral‬‭ou‬‭por‬‭afinidade,‬‭até‬‭o‬‭terceiro‬‭grau,‬‭de‬‭dirigente‬‭do‬‭contratante‬‭ou‬‭do‬
‭fiscal‬ ‭ou‬ ‭gestor‬ ‭do‬‭contrato,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭artigo‬‭48,‬‭parágrafo‬‭único,‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬
‭de 2021.‬
‭9.7.‬ ‭Quando‬ ‭não‬ ‭for‬ ‭possível‬ ‭a‬ ‭verificação‬ ‭da‬ ‭regularidade‬ ‭no‬ ‭Sistema‬ ‭de‬ ‭Cadastro‬ ‭de‬
‭Fornecedores‬‭–‬‭SICAF,‬‭o‬‭Contratado‬‭deverá‬‭entregar‬‭ao‬‭setor‬‭responsável‬‭pela‬‭fiscalização‬
‭do‬ ‭contrato,‬ ‭até‬ ‭o‬ ‭dia‬ ‭trinta‬ ‭do‬‭mês‬‭seguinte‬‭ao‬‭da‬‭prestação‬‭dos‬‭serviços,‬‭os‬‭seguintes‬
‭documentos:‬ ‭1)‬ ‭prova‬ ‭de‬ ‭regularidade‬ ‭relativa‬‭à‬‭Seguridade‬‭Social;‬‭2)‬‭certidão‬‭conjunta‬
‭relativa‬ ‭aos‬ ‭tributos‬ ‭federais‬ ‭e‬ ‭à‬ ‭Dívida‬ ‭Ativa‬ ‭da‬ ‭União;‬ ‭3)‬ ‭certidões‬ ‭que‬ ‭comprovem‬ ‭a‬
‭regularidade‬‭perante‬‭a‬‭Fazenda‬‭Municipal‬‭ou‬‭Distrital‬‭do‬‭domicílio‬‭ou‬‭sede‬‭do‬‭contratado;‬
‭4)‬ ‭Certidão‬ ‭de‬ ‭Regularidade‬ ‭do‬ ‭FGTS‬ ‭–‬ ‭CRF;‬ ‭e‬ ‭5)‬ ‭Certidão‬ ‭Negativa‬ ‭de‬ ‭Débitos‬
‭Trabalhistas – CNDT;‬
‭9.8.‬ ‭Comunicar‬ ‭ao‬ ‭Fiscal‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭24‬ ‭(vinte‬ ‭e‬ ‭quatro)‬ ‭horas,‬ ‭qualquer‬
‭ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.‬
‭9.9.‬ ‭Prestar‬ ‭todo‬ ‭esclarecimento‬ ‭ou‬ ‭informação‬ ‭solicitada‬ ‭pelo‬ ‭Contratante‬ ‭ou‬ ‭por‬ ‭seus‬
‭prepostos,‬‭garantindo-lhes‬‭o‬‭acesso,‬‭a‬‭qualquer‬‭tempo,‬‭ao‬‭local‬‭dos‬‭trabalhos,‬‭bem‬‭como‬
‭aos documentos relativos à execução do empreendimento.‬
‭9.10.‬‭Paralisar,‬‭por‬‭determinação‬‭do‬‭Contratante,‬‭qualquer‬‭atividade‬‭que‬‭não‬‭esteja‬‭sendo‬
‭executada‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭a‬‭boa‬‭técnica‬‭ou‬‭que‬‭ponha‬‭em‬‭risco‬‭a‬‭segurança‬‭de‬‭pessoas‬‭ou‬
‭bens de terceiros.‬
‭9.11.‬‭Promover‬‭a‬‭guarda,‬‭manutenção‬‭e‬‭vigilância‬‭de‬‭materiais,‬‭ferramentas,‬‭e‬‭tudo‬‭o‬‭que‬
‭for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.‬
‭9.12.‬ ‭Conduzir‬ ‭os‬ ‭trabalhos‬ ‭com‬ ‭estrita‬ ‭observância‬ ‭às‬ ‭normas‬‭da‬‭legislação‬‭pertinente,‬
‭cumprindo‬ ‭as‬ ‭determinações‬ ‭dos‬ ‭Poderes‬ ‭Públicos,‬ ‭mantendo‬ ‭sempre‬ ‭limpo‬ ‭o‬ ‭local‬ ‭dos‬
‭serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.‬
‭9.13.‬ ‭Submeter‬ ‭previamente,‬ ‭por‬ ‭escrito,‬ ‭ao‬ ‭Contratante,‬ ‭para‬ ‭análise‬ ‭e‬ ‭aprovação,‬
‭quaisquer‬ ‭mudanças‬ ‭nos‬ ‭métodos‬ ‭executivos‬ ‭que‬ ‭fujam‬ ‭às‬ ‭especificações‬ ‭do‬ ‭memorial‬
‭descritivo ou instrumento congênere.‬
‭9.14.‬ ‭Não‬ ‭permitir‬ ‭a‬ ‭utilização‬‭de‬‭qualquer‬‭trabalho‬‭do‬‭menor‬‭de‬‭dezesseis‬‭anos,‬‭exceto‬
‭na‬ ‭condição‬ ‭de‬ ‭aprendiz‬ ‭para‬ ‭os‬ ‭maiores‬‭de‬‭quatorze‬‭anos,‬‭nem‬‭permitir‬‭a‬‭utilização‬‭do‬
‭trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.‬
‭9.15.‬ ‭Manter‬‭durante‬‭toda‬‭a‬‭vigência‬‭do‬‭contrato,‬‭em‬‭compatibilidade‬‭com‬‭as‬‭obrigações‬
‭assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta.‬
‭9.16.‬ ‭Cumprir,‬ ‭durante‬ ‭todo‬ ‭o‬ ‭período‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭a‬ ‭reserva‬ ‭de‬ ‭cargos‬
‭prevista‬‭em‬‭lei‬‭para‬‭pessoa‬‭com‬‭deficiência,‬‭para‬‭reabilitado‬‭da‬‭Previdência‬‭Social‬‭ou‬‭para‬
‭aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);‬
‭9.17.‬ ‭Comprovar‬ ‭a‬ ‭reserva‬ ‭de‬ ‭cargos‬ ‭a‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭refere‬ ‭a‬ ‭cláusula‬ ‭acima,‬ ‭no‬‭prazo‬‭fixado‬
‭pelo‬ ‭fiscal‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭indicação‬ ‭dos‬ ‭empregados‬ ‭que‬ ‭preencheram‬ ‭as‬ ‭referidas‬
‭vagas (art. 116, parágrafo único).‬
‭9.18.‬ ‭Guardar‬ ‭sigilo‬ ‭sobre‬ ‭todas‬‭as‬‭informações‬‭obtidas‬‭em‬‭decorrência‬‭do‬‭cumprimento‬
‭do contrato;‬
‭9.19.‬ ‭Arcar‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭ônus‬ ‭decorrente‬ ‭de‬ ‭eventual‬ ‭equívoco‬ ‭no‬ ‭dimensionamento‬ ‭dos‬
‭quantitativos‬‭de‬‭sua‬‭proposta,‬‭inclusive‬‭quanto‬‭aos‬‭custos‬‭variáveis‬‭decorrentes‬‭de‬‭fatores‬
‭futuros‬ ‭e‬ ‭incertos,‬ ‭devendo‬ ‭complementá-los,‬ ‭caso‬ ‭o‬ ‭previsto‬ ‭inicialmente‬ ‭em‬ ‭sua‬
‭proposta‬ ‭não‬ ‭seja‬ ‭satisfatório‬ ‭para‬ ‭o‬ ‭atendimento‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭da‬ ‭contratação,‬ ‭exceto‬
‭quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;‬

‭Rua Buenos Aires, nº 40 – Centro – 20.070-022 – Rio de Janeiro – RJ‬
‭crea-rj@crea-rj.org.br –‬‭www.crea-rj.org.br‬



‭SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL‬

‭CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-RJ‬

‭9.20.‬ ‭Cumprir,‬ ‭além‬ ‭dos‬ ‭postulados‬ ‭legais‬ ‭vigentes‬ ‭de‬ ‭âmbito‬ ‭federal,‬ ‭estadual‬ ‭ou‬
‭municipal, as normas de segurança do Contratante.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD‬
‭10.‬ ‭O‬‭Contratante‬‭e‬‭o‬‭Contratado‬‭obrigam-se,‬‭sempre‬‭que‬‭aplicável,‬‭a‬‭atuar‬‭no‬‭presente‬
‭Contrato,‬ ‭em‬ ‭conformidade‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭legislação‬ ‭vigente‬ ‭e‬ ‭as‬ ‭determinações‬ ‭de‬ ‭órgãos‬
‭reguladores‬‭/‬‭fiscalizadores,‬‭com‬‭relação‬‭à‬‭proteção‬‭de‬‭dados‬‭pessoais,‬‭em‬‭especial,‬‭a‬‭Lei‬
‭nº 13.709, de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (‬‭art.‬‭92, XII‬‭)‬
‭11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (‬‭art.‬
‭92, XIV‬‭)‬
‭12.‬ ‭Comete‬ ‭infração‬‭administrativa,‬‭nos‬‭termos‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬‭2021‬‭,‬‭o‬‭Contratado‬
‭que:‬
‭a)‬ ‭der causa à inexecução parcial do contrato;‬
‭b)‬ ‭der‬ ‭causa‬ ‭à‬ ‭inexecução‬ ‭parcial‬ ‭do‬ ‭Contrato‬ ‭que‬‭cause‬‭grave‬‭dano‬‭ao‬‭Contratante‬
‭ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;‬
‭c)‬ ‭der causa à inexecução total do contrato;‬
‭d)‬ ‭ensejar‬ ‭o‬ ‭retardamento‬ ‭da‬ ‭execução‬‭ou‬‭da‬‭entrega‬‭do‬‭objeto‬‭da‬‭contratação‬‭sem‬
‭motivo justificado;‬
‭e)‬ ‭apresentar‬ ‭documentação‬ ‭falsa‬‭ou‬‭prestar‬‭declaração‬‭falsa‬‭durante‬‭a‬‭execução‬‭do‬
‭Contrato;‬
‭f)‬ ‭praticar ato fraudulento na execução do Contrato;‬
‭g)‬ ‭comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;‬
‭h)‬ ‭praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.‬
‭12.1.‬ ‭Serão‬ ‭aplicadas‬ ‭ao‬ ‭Contratado‬ ‭que‬ ‭incorrer‬ ‭nas‬ ‭infrações‬ ‭acima‬ ‭descritas‬ ‭as‬
‭seguintes sanções:‬
‭i)‬ ‭Advertência‬‭,‬ ‭quando‬ ‭o‬ ‭contratado‬ ‭der‬ ‭causa‬ ‭à‬ ‭inexecução‬ ‭parcial‬ ‭do‬ ‭Contrato,‬
‭sempre‬‭que‬‭não‬‭se‬‭justificar‬‭a‬‭imposição‬‭de‬‭penalidade‬‭mais‬‭grave‬‭(‬‭art.‬‭156,‬‭§2º,‬‭da‬‭Lei‬
‭nº 14.133, de 2021‬‭);‬
‭ii)‬ ‭Impedimento‬ ‭de‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬‭,‬ ‭quando‬ ‭praticadas‬ ‭as‬ ‭condutas‬ ‭descritas‬
‭nas‬‭alíneas‬‭“b”,‬‭“c”‬‭e‬‭“d”‬‭do‬‭subitem‬‭acima‬‭deste‬‭Contrato,‬‭sempre‬‭que‬‭não‬‭se‬‭justificar‬‭a‬
‭imposição de penalidade mais grave (‬‭art. 156, § 4º,‬‭da Lei nº 14.133, de 2021‬‭);‬
‭iii)‬ ‭Declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭para‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬‭,‬ ‭quando‬ ‭praticadas‬ ‭as‬
‭condutas‬ ‭descritas‬ ‭nas‬ ‭alíneas‬ ‭“e”,‬ ‭“f”,‬ ‭“g”‬ ‭e‬ ‭“h”‬ ‭do‬ ‭subitem‬ ‭acima‬ ‭deste‬‭Contrato,‬‭bem‬
‭como‬‭nas‬‭alíneas‬‭“b”,‬‭“c”‬‭e‬‭“d”,‬‭que‬‭justifiquem‬‭a‬‭imposição‬‭de‬‭penalidade‬‭mais‬‭grave‬‭(‬‭art.‬
‭156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021‬‭).‬
‭iv)‬ ‭Multa:‬
‭(1)‬ ‭Moratória‬ ‭de‬ ‭1%‬ ‭(um‬ ‭por‬ ‭cento)‬ ‭por‬ ‭dia‬ ‭de‬ ‭atraso‬ ‭injustificado‬ ‭sobre‬ ‭o‬ ‭valor‬ ‭da‬
‭parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;‬
‭(2)‬ ‭Moratória‬ ‭de‬ ‭0,07%‬ ‭(sete‬ ‭centésimos‬ ‭por‬ ‭cento)‬ ‭por‬ ‭dia‬ ‭de‬ ‭atraso‬ ‭injustificado‬
‭sobre‬‭o‬‭valor‬‭total‬‭do‬‭contrato,‬‭até‬‭o‬‭máximo‬‭de‬‭2‬‭%‬‭(dois‬‭por‬‭cento),‬‭pela‬‭inobservância‬
‭do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.‬
‭a.‬ ‭O‬ ‭atraso‬ ‭superior‬ ‭a‬ ‭25‬ ‭(vinte‬ ‭e‬ ‭cinco)‬ ‭dias‬ ‭autoriza‬ ‭o‬ ‭Contratante‬ ‭a‬ ‭promover‬ ‭a‬
‭extinção‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭por‬ ‭descumprimento‬ ‭ou‬ ‭cumprimento‬ ‭irregular‬ ‭de‬ ‭suas‬ ‭cláusulas,‬
‭conforme dispõe o‬‭inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,‬‭de 2021‬‭.‬
‭(3)‬ ‭Compensatória,‬‭para‬‭as‬‭infrações‬‭descritas‬‭nas‬‭alíneas‬‭“e”‬‭a‬‭“h”‬‭do‬‭subitem‬‭12,‬‭de‬
‭0,5% a 2% do valor do Contrato.‬
‭(4)‬ ‭Compensatória,‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭inexecução‬ ‭total‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭prevista‬ ‭na‬ ‭alínea‬ ‭“c”‬ ‭do‬
‭subitem 12, de 0,5% a 2% do valor do Contrato.‬
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‭(5)‬ ‭Para‬‭infração‬‭descrita‬‭na‬‭alínea‬‭“b”‬‭do‬‭subitem‬‭12,‬‭a‬‭multa‬‭será‬‭de‬‭0,5%‬‭a‬‭2%‬ ‭do‬
‭valor do Contrato.‬
‭(6)‬ ‭Para‬ ‭infrações‬ ‭descritas‬ ‭na‬ ‭alínea‬‭“d”‬‭do‬‭subitem‬‭12,‬‭a‬‭multa‬‭será‬‭de‬‭0,5%‬‭a‬‭2%‬
‭do valor do Contrato.‬
‭(7)‬ ‭Para‬‭a‬‭infração‬‭descrita‬‭na‬‭alínea‬‭“a”‬‭do‬‭subitem‬‭12,‬‭a‬‭multa‬‭será‬‭de‬‭0,5%‬‭a‬‭2%‬‭do‬
‭valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:‬
‭12.2.‬‭A‬‭aplicação‬‭das‬‭sanções‬‭previstas‬‭neste‬‭Contrato‬‭não‬‭exclui,‬‭em‬‭hipótese‬‭alguma,‬‭a‬
‭obrigação‬‭de‬‭reparação‬‭integral‬‭do‬‭dano‬‭causado‬‭ao‬‭Contratante‬‭(‬‭art.‬‭156,‬‭§9º,‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬
‭14.133, de 2021‬‭)‬
‭12.3.‬ ‭Todas‬ ‭as‬ ‭sanções‬ ‭previstas‬ ‭neste‬ ‭Contrato‬ ‭poderão‬‭ser‬‭aplicadas‬‭cumulativamente‬
‭com a multa (‬‭art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021‬‭).‬
‭12.3.1.‬‭Antes‬‭da‬‭aplicação‬‭da‬‭multa‬‭será‬‭facultada‬‭a‬‭defesa‬‭do‬‭interessado‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭15‬
‭(quinze)‬ ‭dias‬ ‭úteis,‬ ‭contado‬ ‭da‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭sua‬ ‭intimação‬ ‭(‬‭art.‬ ‭157,‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬
‭2021‬‭)‬
‭12.3.2.‬ ‭Se‬ ‭a‬ ‭multa‬ ‭aplicada‬ ‭e‬ ‭as‬ ‭indenizações‬ ‭cabíveis‬ ‭forem‬ ‭superiores‬ ‭ao‬ ‭valor‬ ‭do‬
‭pagamento‬ ‭eventualmente‬ ‭devido‬ ‭pelo‬ ‭Contratante‬ ‭ao‬ ‭Contratado,‬ ‭além‬ ‭da‬ ‭perda‬‭desse‬
‭valor, a diferença será cobrada judicialmente (‬‭art.‬‭156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021‬‭).‬
‭12.3.3.‬‭Previamente‬‭ao‬‭encaminhamento‬‭à‬‭cobrança‬‭judicial,‬‭a‬‭multa‬‭poderá‬‭ser‬‭recolhida‬
‭administrativamente‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭máximo‬ ‭de‬ ‭15‬ ‭(quinze)‬ ‭dias,‬ ‭a‬ ‭contar‬ ‭da‬ ‭data‬ ‭do‬
‭recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.‬
‭12.4.‬ ‭A‬ ‭aplicação‬ ‭das‬ ‭sanções‬ ‭realizar-se-á‬ ‭em‬ ‭processo‬ ‭administrativo‬ ‭que‬ ‭assegure‬ ‭o‬
‭contraditório‬ ‭e‬ ‭a‬‭ampla‬‭defesa‬‭ao‬‭Contratado,‬‭observando-se‬‭o‬‭procedimento‬‭previsto‬‭no‬
‭caput‬ ‭e‬ ‭parágrafos‬ ‭do‬ ‭art.‬ ‭158‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021‬‭,‬ ‭para‬ ‭as‬ ‭penalidades‬ ‭de‬
‭impedimento‬ ‭de‬ ‭licitar‬ ‭e‬ ‭contratar‬ ‭e‬ ‭de‬ ‭declaração‬ ‭de‬ ‭inidoneidade‬ ‭para‬ ‭licitar‬ ‭ou‬
‭contratar.‬
‭12.5‬ ‭Na‬ ‭aplicação‬ ‭das‬ ‭sanções‬ ‭serão‬ ‭considerados‬ ‭(‬‭art.‬ ‭156,‬ ‭§1º,‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬
‭2021‬‭):‬
‭a.‬ ‭a natureza e a gravidade da infração cometida;‬
‭b.‬ ‭as peculiaridades do caso concreto;‬
‭c.‬ ‭as circunstâncias agravantes ou atenuantes;‬
‭d.‬ ‭os danos que dela provierem para o Contratante;‬
‭e.‬ ‭a‬‭implantação‬‭ou‬‭o‬‭aperfeiçoamento‬‭de‬‭programa‬‭de‬‭integridade,‬‭conforme‬‭normas‬
‭e orientações dos órgãos de controle.‬
‭12.6.‬‭Os‬‭atos‬‭previstos‬‭como‬‭infrações‬‭administrativas‬‭na‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬‭2021‬‭,‬‭ou‬‭em‬
‭outras‬ ‭leis‬ ‭de‬ ‭licitações‬ ‭e‬ ‭contratos‬ ‭da‬ ‭Administração‬ ‭Pública‬ ‭que‬ ‭também‬ ‭sejam‬
‭tipificados‬ ‭como‬ ‭atos‬ ‭lesivos‬ ‭na‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭12.846,‬ ‭de‬ ‭2013‬‭,‬ ‭serão‬ ‭apurados‬ ‭e‬ ‭julgados‬
‭conjuntamente,‬ ‭nos‬ ‭mesmos‬ ‭autos,‬ ‭observados‬ ‭o‬ ‭rito‬ ‭procedimental‬ ‭e‬ ‭autoridade‬
‭competente definidos na referida‬‭Lei (art. 159‬‭).‬
‭12.7.‬ ‭A‬ ‭personalidade‬ ‭jurídica‬ ‭do‬ ‭Contratado‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭desconsiderada‬ ‭sempre‬ ‭que‬
‭utilizada‬ ‭com‬ ‭abuso‬ ‭do‬ ‭direito‬ ‭para‬ ‭facilitar,‬ ‭encobrir‬ ‭ou‬ ‭dissimular‬ ‭a‬ ‭prática‬ ‭dos‬ ‭atos‬
‭ilícitos‬ ‭previstos‬ ‭neste‬ ‭Contrato‬ ‭ou‬ ‭para‬ ‭provocar‬ ‭confusão‬ ‭patrimonial,‬ ‭e,‬ ‭nesse‬ ‭caso,‬
‭todos‬ ‭os‬ ‭efeitos‬ ‭das‬ ‭sanções‬ ‭aplicadas‬ ‭à‬ ‭pessoa‬ ‭jurídica‬ ‭serão‬ ‭estendidos‬ ‭aos‬ ‭seus‬
‭administradores‬‭e‬‭sócios‬‭com‬‭poderes‬‭de‬‭administração,‬‭à‬‭pessoa‬‭jurídica‬‭sucessora‬‭ou‬‭à‬
‭empresa‬‭do‬‭mesmo‬‭ramo‬‭com‬‭relação‬‭de‬‭coligação‬‭ou‬‭controle,‬‭de‬‭fato‬‭ou‬‭de‬‭direito,‬‭com‬
‭o‬ ‭Contratado,‬ ‭observados,‬ ‭em‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭casos,‬ ‭o‬ ‭contraditório,‬ ‭a‬ ‭ampla‬ ‭defesa‬ ‭e‬ ‭a‬
‭obrigatoriedade de análise jurídica prévia (‬‭art. 160,‬‭da Lei nº 14.133, de 2021‬‭)‬
‭12.8.‬‭O‬‭Contratante‬‭deverá,‬‭no‬‭prazo‬‭máximo‬‭de‬‭15‬‭(quinze)‬‭dias‬‭úteis,‬‭contado‬‭da‬‭data‬
‭de‬ ‭aplicação‬ ‭da‬ ‭sanção,‬‭informar‬‭e‬‭manter‬‭atualizados‬‭os‬‭dados‬‭relativos‬‭às‬‭sanções‬‭por‬
‭ela‬ ‭aplicadas,‬ ‭para‬ ‭fins‬ ‭de‬ ‭publicidade‬ ‭no‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Inidôneas‬ ‭e‬
‭Suspensas‬ ‭(Ceis)‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭Cadastro‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Punidas‬ ‭(Cnep),‬ ‭instituídos‬ ‭no‬
‭âmbito do Poder Executivo Federal. (‬‭Art. 161, da Lei‬‭nº 14.133, de 2021‬‭)‬
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‭12.9.‬‭As‬‭sanções‬‭de‬‭impedimento‬‭de‬‭licitar‬‭e‬‭contratar‬‭e‬‭declaração‬‭de‬‭inidoneidade‬‭para‬
‭licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do‬‭art. 163 da Lei nº 14.133/21.‬
‭12.10.‬ ‭Os‬ ‭débitos‬ ‭do‬ ‭Contratado‬ ‭para‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭Contratante,‬ ‭resultantes‬ ‭de‬ ‭multa‬
‭administrativa‬‭e/ou‬‭indenizações,‬‭não‬‭inscritos‬‭em‬‭dívida‬‭ativa,‬‭poderão‬‭ser‬‭compensados,‬
‭total‬ ‭ou‬ ‭parcialmente,‬ ‭com‬ ‭os‬ ‭créditos‬ ‭devidos‬ ‭pelo‬ ‭referido‬ ‭órgão,‬ ‭decorrentes‬ ‭deste‬
‭mesmo‬ ‭Contrato‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭outros‬ ‭contratos‬ ‭administrativos‬ ‭que‬ ‭o‬‭Contratado‬‭possua‬‭com‬‭o‬
‭mesmo‬‭órgão‬‭ora‬‭Contratante,‬‭na‬‭forma‬‭da‬‭Instrução‬‭Normativa‬‭SEGES/ME‬‭nº‬‭26,‬‭de‬‭13‬
‭de abril de 2022‬‭.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (‬‭art.‬‭92, XIX‬‭)‬
‭13.‬ ‭O‬ ‭contrato‬ ‭será‬ ‭extinto‬ ‭quando‬ ‭cumpridas‬ ‭as‬ ‭obrigações‬ ‭de‬ ‭ambas‬ ‭as‬ ‭partes,‬‭ainda‬
‭que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.‬
‭13.1.‬ ‭Se‬ ‭as‬ ‭obrigações‬ ‭não‬ ‭forem‬ ‭cumpridas‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭estipulado,‬ ‭a‬ ‭vigência‬ ‭ficará‬
‭prorrogada‬‭até‬‭a‬‭conclusão‬‭do‬‭objeto,‬‭caso‬‭em‬‭que‬‭deverá‬‭a‬‭Administração‬‭providenciar‬‭a‬
‭readequação do cronograma fixado para o contrato.‬
‭13.2.‬ ‭Quando‬‭a‬‭não‬‭conclusão‬‭do‬‭contrato‬‭referida‬‭no‬‭item‬‭anterior‬‭decorrer‬‭de‬‭culpa‬‭do‬
‭contratado:‬
‭13.2.1.‬ ‭ficará‬ ‭ele‬ ‭constituído‬ ‭em‬ ‭mora,‬ ‭sendo-lhe‬ ‭aplicáveis‬ ‭as‬ ‭respectivas‬ ‭sanções‬
‭administrativas; e‬
‭13.2.2.‬‭poderá‬‭a‬‭Administração‬‭optar‬‭pela‬‭extinção‬‭do‬‭contrato‬‭e,‬‭nesse‬‭caso,‬‭adotará‬‭as‬
‭medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.‬
‭13.3.‬‭O‬‭contrato‬‭poderá‬‭ser‬‭extinto‬‭antes‬‭de‬‭cumpridas‬‭as‬‭obrigações‬‭nele‬‭estipuladas,‬‭ou‬
‭antes‬ ‭do‬ ‭prazo‬ ‭nele‬ ‭fixado,‬ ‭por‬ ‭algum‬ ‭dos‬ ‭motivos‬ ‭previstos‬ ‭no‬ ‭artigo‬ ‭137‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬
‭14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.‬
‭13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.‬
‭13.3.2.‬‭A‬‭alteração‬‭social‬‭ou‬‭a‬‭modificação‬‭da‬‭finalidade‬‭ou‬‭da‬‭estrutura‬‭da‬‭empresa‬‭não‬
‭ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.‬
‭13.3.2.1.‬ ‭Se‬ ‭a‬ ‭operação‬ ‭implicar‬ ‭mudança‬ ‭da‬ ‭pessoa‬ ‭jurídica‬ ‭contratada,‬ ‭deverá‬ ‭ser‬
‭formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.‬
‭13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:‬
‭13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;‬
‭13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;‬
‭13.4.3. Indenizações e multas.‬
‭13.5.‬ ‭A‬ ‭extinção‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭não‬‭configura‬‭óbice‬‭para‬‭o‬‭reconhecimento‬‭do‬‭desequilíbrio‬
‭econômico-financeiro,‬ ‭hipótese‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭será‬ ‭concedida‬ ‭indenização‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭termo‬
‭indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).‬
‭13.6.‬‭O‬‭contrato‬‭poderá‬‭ser‬‭extinto‬‭caso‬‭se‬‭constate‬‭que‬‭o‬‭contratado‬‭mantém‬‭vínculo‬‭de‬
‭natureza‬ ‭técnica,‬ ‭comercial,‬ ‭econômica,‬ ‭financeira,‬ ‭trabalhista‬ ‭ou‬ ‭civil‬ ‭com‬ ‭dirigente‬ ‭do‬
‭órgão‬‭ou‬‭entidade‬‭contratante‬‭ou‬‭com‬‭agente‬‭público‬‭que‬‭tenha‬‭desempenhado‬‭função‬‭na‬
‭licitação‬ ‭ou‬ ‭atue‬ ‭na‬ ‭fiscalização‬ ‭ou‬ ‭na‬ ‭gestão‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭deles‬ ‭seja‬ ‭cônjuge,‬
‭companheiro‬‭ou‬‭parente‬‭em‬‭linha‬‭reta,‬‭colateral‬‭ou‬‭por‬‭afinidade,‬‭até‬‭o‬‭terceiro‬‭grau‬‭(art.‬
‭14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (‬‭art.‬‭92, VIII‬‭)‬
‭14.‬ ‭As‬ ‭despesas‬ ‭com‬ ‭os‬ ‭serviços‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭objeto‬‭deste‬‭instrumento‬‭estão‬‭a‬‭cargo‬
‭dos‬ ‭elementos‬ ‭orçamentários‬ ‭próprios:‬ ‭Centro‬ ‭de‬ ‭Custo:‬ ‭3.5.02.031‬ ‭Infraestrutura‬ ‭–‬
‭Inspetoria‬ ‭de‬ ‭Campos‬ ‭dos‬ ‭Goytacazes,‬ ‭3.5.02.022‬ ‭Infraestrutura‬ ‭–‬ ‭Inspetoria‬ ‭de‬
‭Petrópolis‬ ‭e‬ ‭3.5.02.014‬ ‭Infraestrutura‬ ‭–‬ ‭Inspetoria‬ ‭de‬ ‭Volta‬ ‭Redonda.‬ ‭Conta:‬
‭5.2.2.1.1.04.09.01.009‬ ‭-‬ ‭Serviços‬ ‭de‬ ‭segurança‬ ‭predial‬ ‭e‬ ‭preventiva,‬ ‭conforme‬
‭disponibilidade orçamentária constante do processo.‬
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‭CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS (‬‭art. 92, III‬‭)‬
‭15.‬ ‭Os‬ ‭casos‬ ‭omissos‬ ‭serão‬ ‭decididos‬ ‭pelo‬ ‭Contratante,‬‭segundo‬‭as‬‭disposições‬‭contidas‬
‭na‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021‬‭,‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭normas‬ ‭federais‬ ‭aplicáveis‬ ‭e,‬ ‭subsidiariamente,‬
‭segundo‬ ‭as‬ ‭disposições‬ ‭contidas‬ ‭na‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭8.078,‬ ‭de‬ ‭1990‬ ‭–‬ ‭Código‬ ‭de‬ ‭Defesa‬ ‭do‬
‭Consumidor‬‭– e normas e princípios gerais dos contratos.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES‬
‭16.‬ ‭Eventuais‬ ‭alterações‬‭contratuais‬‭reger-se-ão‬‭pela‬‭disciplina‬‭dos‬‭arts.‬‭124‬‭e‬‭seguintes‬
‭da Lei nº 14.133, de 2021‬‭.‬
‭16.1.‬‭A‬‭Contratada‬‭é‬‭obrigada‬‭a‬‭aceitar,‬‭nas‬‭mesmas‬‭condições‬‭contratuais,‬‭os‬‭acréscimos‬
‭ou‬ ‭supressões‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭fizerem‬ ‭necessários,‬‭até‬‭o‬‭limite‬‭de‬‭25%‬‭(vinte‬‭e‬‭cinco‬‭por‬‭cento)‬
‭do valor inicial atualizado do Contrato.‬
‭16.2.‬ ‭As‬ ‭alterações‬ ‭contratuais‬ ‭deverão‬ ‭ser‬ ‭promovidas‬ ‭mediante‬ ‭celebração‬ ‭de‬ ‭Termo‬
‭Aditivo,‬ ‭submetido‬ ‭à‬ ‭prévia‬ ‭aprovação‬ ‭da‬ ‭consultoria‬ ‭jurídica‬ ‭do‬ ‭Contratante, salvo‬ ‭nos‬
‭casos‬ ‭de‬ ‭justificada‬ ‭necessidade‬ ‭de‬ ‭antecipação‬ ‭de‬ ‭seus‬ ‭efeitos,‬ ‭hipótese‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭a‬
‭formalização‬ ‭do‬ ‭aditivo‬ ‭deverá‬ ‭ocorrer‬‭no‬‭prazo‬‭máximo‬‭de‬‭1‬‭(um)‬‭mês‬‭(art.‬‭132‬‭da‬‭Lei‬
‭nº 14.133, de 2021).‬
‭16.3.‬ ‭Registros‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭caracterizam‬ ‭alteração‬ ‭do‬ ‭Contrato‬ ‭podem‬ ‭ser‬ ‭realizados‬ ‭por‬
‭simples‬‭apostila,‬‭dispensada‬‭a‬‭celebração‬‭de‬‭Termo‬‭Aditivo,‬‭na‬‭forma‬‭do‬‭art.‬‭136‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬
‭14.133, de 2021‬‭.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO‬
‭17.‬ ‭Incumbirá‬ ‭ao‬ ‭Contratante‬ ‭divulgar‬ ‭o‬ ‭presente‬ ‭instrumento‬ ‭no‬ ‭Portal‬ ‭Nacional‬ ‭de‬
‭Contratações‬ ‭Públicas‬‭(PNCP),‬‭na‬‭forma‬‭prevista‬‭no‬‭art.‬‭94‬‭da‬‭Lei‬‭14.133,‬‭de‬‭2021‬‭,‬‭bem‬
‭como‬ ‭no‬ ‭respectivo‬ ‭sítio‬ ‭oficial‬ ‭na‬ ‭Internet,‬ ‭em‬ ‭atenção‬ ‭ao‬ ‭art.‬ ‭91,‬ ‭caput,‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬
‭14.133,‬‭de‬‭2021,‬‭e‬‭ao‬‭art.‬‭8º,‬‭§2º,‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭12.527,‬‭de‬‭2011‬‭,‬‭c/c‬‭art.‬‭7º,‬‭§3º,‬‭inciso‬‭V,‬
‭do Decreto nº 7.724, de 2012‬‭.‬

‭CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (‬‭art. 92, §1º‬‭)‬
‭18.‬ ‭Fica‬ ‭eleito‬ ‭o‬ ‭Foro‬ ‭da‬ ‭Justiça‬ ‭Federal‬ ‭no‬ ‭Rio‬ ‭de‬ ‭Janeiro,‬ ‭Seção‬ ‭Judiciária‬ ‭do‬ ‭Rio‬ ‭de‬
‭Janeiro,‬‭para‬‭dirimir‬‭os‬‭litígios‬‭que‬‭decorrerem‬‭da‬‭execução‬‭deste‬‭Termo‬‭de‬‭Contrato‬‭que‬
‭não‬‭puderem‬‭ser‬‭compostos‬‭pela‬‭conciliação,‬‭conforme‬‭art.‬‭92,‬‭§1º,‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬
‭2021‬‭.‬

‭Rio de Janeiro, XX de XXX de 2024.‬

‭Engenheiro Civil Miguel Alvarenga Fernandez y Fernandez‬
‭Presidente do Crea-RJ‬
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